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Dispõe sobre a obrigatoriedade dos condomínios localizados 

no Município de São Paulo, a possuírem cadeiras de rodas 

para deficientes e enfermos e dá outras providências, 
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Pi-cm.  Soc_r /reb_, 

PROJETO DE LEI 01 - PI. 
01- 00383/2012 

Dispõe  sobre a obrigatoriedade dos 
condomínios localizados no 
Município  de São Paulo, a 
possuírem cadeiras de rodas para 
deficientes e enfermos e dá  outras 
providências. 

à 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. 1° - Ficam os  condomínios, residenciais e comerciais, 
bem como prédios públicos ou privados , shoppings e afins localizado no 
Município  de São Paulo, que possuem elevadores, obrigados a possuir ao 
menos uma cadeira de rodas para o uso de portadores de deficiência fisica e 
enfermos. 

Art. 2° - A partir da  publicação desta lei, os  condomínios  
mencionados no artigo anterior, terão prazo de 9 	oventa)—pa r  
cumprimento da mesma. 	 UWE DE  P.l CÂ5ÂO1 

04 	12 

2 

g 
M

at
ér

ia
 P

L 
38

3/
20

12
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 1



i  Segue(m) juntado(s), nesta data, ' 

\ " documentc) ri_ -- Ç:cad3S1 sob ne 

1. ;   

sob n°______. ..5. ... 13 ..... .123z. . 

Ass: 	----------- 

Atichna Cicone 
e■sso er:i e 7 	r.-1 enta 

Registro 00 .406 M
at

ér
ia

 P
L 

38
3/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 2



FoNa P0 	(1.-  do proc. F,t 

cÁ 
No 	3.,33 

kdelina Cicou - 	Purizni€Atar 
F. 100 406 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

Art. 30  - O não cumprimento dos dispositivos desta lei 
implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 
R$600,00(SEISCENTOS REAIS). 

Art. 40  - As despesas com a execução desta Lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessárias. 

Art. 5°- Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

Vfl,(14ã UTRAN 
Vereador 

Líder do P.P. 
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Folha 	 proc. 

Adelina Cicone 	PuQnle1143Á 
F. 100.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

O objetivo da iniciativa é oferecer aos nossos 
munícipes maior conforto e comodidade no momento em que estiver com 
problemas de saúde e necessitar de atendimento de emergência e estar situado 
dentro de algum condomínio localizado no Município de São Paulo, 
primeiramente será amparado por uma cadeira de rodas que com certeza 
facilitará a locomoção até o transporte que levará ao atendimento de urgência. 

Pode até parecer desnecessário, mas só quem 
passou por uma situação deste tipo sabe que é extremamente dificil 
transportar alguém que esteja localizado dentro de um condomínio e naquele 
momento não ter uma cadeira de rodas para facilitar o transporte e oferecer 
maior segurança e comodidade ao cidadão. 

Sendo assim, por tratar-se de matéria de grande 
envergadura, conto com nossos Pares para aprovação do presente Projeto de 
Lei. 

evudifri; 
WADIH MUTRAN 

Vereador 
Líder do P.P. 
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RECEBDO 	- 	 DE SÃO PAULO 
SETOR DE 	 . 	 DAS PROPOSITURAS 

ÀS: 	h 

CI 05:09 , W,e 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° O 	-)? 83 	de 20..1  /2"--  

Adelina Cicone Batocchio 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

05/ 9 1 , 0 1.2-. 
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Folha n° 	 do 

3 Processo 7 ro .93/1 no   
Sonia Maria S. Ferreira 

.229. 100.996 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0383/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senadoxiov.br ,  no site VIWW. al.sp.qov.br  e no site 
www.prefeitura.sp.gov .brilegislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguintes: 

-Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerai's e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 

- Lei Federal n° 10.741, de 10  de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do 
Idoso e dá outras providências (Cópia parcial apenas para referência); 

-Decreto Federal n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis n° 
10.048,de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 
especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

- Lei Estadual n° 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 

-Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seus artigos 226 e 227; 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, o Código de Obras e Edificações, 
que dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no 
projeto,licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e edificações, 
dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 8.266, de 20 de junho de 1975, com ,  as 
alterações adotadas por leis posteriores, e dá outras providências,especialmente seu 
artigo 1°, parágrafo único,Anexo I, 9. Componentes — Materiais, Elementos 
Construtivos e Equipamentos, 9.5 Elevadores de Passageiros; 

-Lei Municipal n° 11.345, de 14 de abril de 1993, que dispõe sobre a adequação das 
edificações a pessoas portadoras de deficiência, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.597, de 16 de abril de 1998, que dispõe sobre a destinação 
preferencial dos apartamentos localizados nos andares térreos dos edifícios 
construídos pelo Poder público Municipal, nos programas de habitação popular,para 
os deficientes físicos, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.198, de 1° de setembro de 2006, que dispõe sobre reserva de 
vagas em apartamentos térreos para idosos e deficientes físicos, nos conjuntos 
habitacionais populares, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara.sp.qov br 
PL n°0383/12 - pesquisa M
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

H-..ara 	 do 't 

5340 
*/ Sorna Mara S. Ferreira 

00.993 

- Lei Municipal n° 15.576, de 6 de junho de 2012,que institui o Selo de Acessibilidade, 
e dá outras providências; 

- Resolução da CMSP n° 4, de 11 de abril de 2012, que dispõe sobre a criação, no 
âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar em Defesa da 
Mobilidade Humana, e dá outras providências; 

- PL n° 0330101, de autoria do Vereador Celso Jatene, que torna obrigatório o 
fornecimento por parte de shoppings centers, supermercados, hipermercados e 
grandes lojas de departamentos, de cadeiras de rodas para portadores de deficiência 
física, e dá outras providências; 

- PL n° 0587/01, de autoria da Vereadora Havanir Nimtz, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de fornecimento, pelas agências bancárias de cadeiras de rodas, para 
serem utilizadas por clientes portadores de deficiência física, e dá outras providências; 

- PL n° 0106/08,de autoria da Vereadora Mara Gabrilli, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de cadeiras de rodas nos aeroportos, helipontos,rodoviárias, centi -os 
empresariais, estádios de futebol, hotéis, casas de espetáculos, casas noturnas, 
clubes, academias, escolas, faculdades, universidades e outros estabelecimentos que 
circulem mais de cem pessoas por dia, no âmbito do Município de São Paulo e dá 
outras providências; 

- PL n° 0380/09,de autoria do Vereador Domingos Dissei, que torna obrigatória a 
disponibilização de cadeira de rodas em edifícios residenciais que possuam elevador; 

- PL n° 0509/09, de autoria do Vereador João Antonio,que dá nova redação ao 
subitem 9.5.3.2 constante do Anexo I da Lei n°11.228, de 25 de junho de 1992, e dá 
outras providências; 

- PL n° 0365/11, de autoria do Vereador Quito formiga,que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da existência de cadeira de rodas em Edifícios Comerciais e 
Residenciais multifamiliares,e dá outras providências. 

Copia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 
Informo que o projeto sob análise (PL n° 383/12) possui, como acima constatado, 
grande semelhança com o PL n° 0380/09 e com o PL n° 0365/11. Entretanto,o mais 
antigo só dispõe sobre edifícios residenciais,enquanto o mais recente abrange 
também edifícios comerciais. O PL n° 0383/12 visa dispor ainda sobre edifícios 
públicos e privados. De toda forma, não há incidência no artigo 212, inciso IV, pois 
todos são projetos de sessões legislativas div 
Justiça e Legislação Participativa, par 
Senhor Presidente de fls. 01.. 

C 
Procurador 

Envio à.comissão de Constituição, 
uimerito, conforme despacho do 

o Paulo, 20 de setembro de 2012 

o de Carvalho Giannini 
r do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
B/SP 55.289 

Palco Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.ctov.br  
PL n°0383/12 - pesquisa M
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L10098 	 Page 1 of 5 

Regulamento 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Juridic :irFia n°  A_  

Pirocessá VI°  
1 

LEI N2  10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000.  I Sonia Maria S. Ferreira ! 
!Reg. 100.Mi3 

Estabelece normas gerais e critérios basic s para a 
promoção da acessibilidade das pessoas po adoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de 
obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos 
meios de transporte e de comunicação. 

Art. 2° Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

I — acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos 
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II — barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e 
a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão 
ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de 
massa; 

III — pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade .reduzida: a que temporária ou 
permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

IV — elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes 
a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação 
pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do 
planejamento urbanístico; 

V — mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza 
análoga; 

VI — ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso 
de meio físico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L10098.htm 	 20/9/2012 M
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L10098 	 Page 2 of 5 

Sonia Maria S Fer Ira 
Processo ' 3 V//2 

do I CAPÍTULO II 	 Folha ri ' 

, . Roo 100.996 
Art. 3 0  O planejamento e a urbaniza ção das vias públicas, dos parq ues é clog-Ctemais-es ços-de-uso 

público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para as pessoas ortadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 4° As vias públicas, os parq ues e os demais espaços de uso público existentes, assim como as 
respectivas instala ções de servi ços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de 
prioridade q ue vise à maior eficiência das modifica ções, no sentido de promover mais ampla acessibilidade 
às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parág rafo único. Os parq ues de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco 
por cento) de cada brin q uedo e eq uipamento e identificá-lo para possibilitar sua utiliza ção por pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto q uanto tecnicamente possível. (Incluído pela Lei n° 11.982. de 
2009)  

Art. 5° O projeto e o tra çado dos elementos de urbaniza ção públicos e privados de uso comunitário, 
nestes compreendidos os itinerários e as passa gens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de 
veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de 
acessibilidade da Associa ção Brasileira de Normas Técnicas — ABNT. 

Art. 6° Os banheiros de uso público existentes ou a construir em par q ues, praças, jardins e espaços 
livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório q ue atendam as 
especificações das normas técnicas da ABNT. 

Art. 70  Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espa ços públicos, 
deverão ser reservadas va gas próximas dos acessos de circula ção de pedestres, devidamente sinalizadas, 
para veículos q ue transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomo ção. 

Parág rafo único. As va gas a q ue se refere o caput deste arti go deverão ser em número e q uivalente a 
dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especifica ções 
técnicas de desenho e tra çado de acordo com as normas técnicas vi gentes. 

CAPíTULO III 

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 

Art. 8° Os sinais de tráfe go, semáforos, postes de iluminação ou q uaisquer outros elementos verticais 
de sinalização q ue devam ser instalados em itinerário ou espa ço de acesso para pedestres deverão ser 
dispostos de forma a não di ficultar ou. impedir a circulação, e de modo q ue possam ser utilizados com a 
máxima comodidade. 

Art. 9° Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar e q uipados com 
mecanismo q ue emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, q ue 
sirva de g uia ou orienta ção para a travessia de pessoas portadoras de de ficiência visual, se a intensidade do 
fluxo de veículos e a periculosidade da via assim determinarem. 

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais q ue permitam 
sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPíTULO IV 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO 

Art. 11. A constru ção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uào coletivo 
deverão ser executadas de modo q ue sejam ou se tornem acessíveis às pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 

http://vvww.planalto.gov.br/ceivil  03/Leis/L10098.htm 
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L10098 	 Pà.ge 3 of 5 

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação:ou:.WRrma de edificioso 
públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo mencs 	seguintes requisitos 
de acessibilidade: Processo n° , ■/.Á 

Soma Maria S. Ferreira 
I - nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e pslãcigg@meto d 	o 

público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de -peclestres7-deN71 -d 	nte- 
sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de IocQjhoção 
permanente; 

II - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetônicas e 
de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 

III - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e 
serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta 
Lei; e 

IV - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de 
espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com 
deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as 
condições de acesso, circulação e comunicação. 

CAPITULO V 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO 

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser 
construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade: 

I - percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso 
comum; 

II - percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso 
comum e aos edifícios vizinhos; 

III - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de 'acesso, à 
exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor 
de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os 
demais elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a 
reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para 
o atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO VI 

DA ACESSIBILIDADE NOS VEICULOS DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos 
nas normas técnicas específicas. 

CAPITULO VII 

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO 
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Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e es1ebelecerá 
mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comunicação e s sirlalizAção...às 
pessoas portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação; -;pAirMiTilrr"-lhes o direitó 
de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao trangmrf È cUltUra l  ao esp

/A

orte e a 
lazer. 	 "3 Processc1r(, 

nia Maria S. Ferreira 
Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérke ã gitcesorila em 

linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de coniidaçãó -diretâ, pjsoa 
portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento 

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas 
com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de 
acesso à informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em 
regulamento. 

CAPITULO VIII 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetõnicas, de transporte 
e de comunicação, mediante ajudas técnicas. 

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de 
financiamento, fomentará programas destinados: 

I - à promoção de pesquisas cientificas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 

II - ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas 
portadoras de deficiência; 

III - à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

CAPITULO IX 

DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS 

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o 
Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplinada 
em regulamento. 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária 
para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas existentes nos edifícios de uso 
público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de , barreiras 
arquitetõnicas referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta 
Lei. 

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em 
geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse 
cultural ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias observem as normas 
específicas reguladoras destes bens. 
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Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimiçlade para 
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Leir------t-t-----.. 

ha nc' 	 do ti 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregori 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.12.2000 

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Processa f
0, 	

;Le 
Sonia Maria S. Ferreira 

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179° da Independência e 112° da Repúblida?,eo. 100.996 
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Proccos4n° 01/1  

i Sonia Maria S.lFerreira 
232£  122196 

Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e 7dá outras 
providências. 

Mensagem de veto 

Vigência 

LEI N 42  10.741, DE 1° DE OUTUBRO DE 2003. 

L10.741compilado 
	

Page 1 of 21 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos ::-- ;  

i-olha do , 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TITULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 1 2  É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitos assegurados às pessoas com 
idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 

Art. 22  O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da 
proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, 
intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade. 

Art. 32  É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, 
com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao 
esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e 
comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

I — atendimento preferencial imediato e individualizado junto aos órgãos públicos e privados prestadores 
de serviços à população; 

II — preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas específicas; 

III — destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção ao idoso; 

IV — viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do idoso com as demais 
gerações; 

V — priorização do atendimento do idoso por sua própria família, em detrimento do atendimento asilar, 
exceto dos que não a possuam ou careçam de condições de manutenção da própria sobrevivência; 

VI — capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e gerontologia e na 
prestação de serviços aos idosos; 

VII — estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de caráter educativo 
sobre os aspectos biopsicossociais de envelhecimento; 

VIII — garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de assistência social locais. 

IX — prioridade no recebimento da restituição do Imposto de Renda. (Incluído bela Lei n° 11.765, de 
2008).  

Art. 42  Nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de negligência, discriminação, violência, crueldade ou 
opressão, e todo atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei. 
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Presidência da República 
Casa Civil 

i-uêaa êl=3 Go Subchefia para Assuntos Jurídic s 

Procezso 343/i le  
82,  DECRETO N° 5.296 DE 2 DE DEZEMBRO DE 2001  onia Maria S. Ferreira  

eg. 100.996 

Regulamenta as Leis n-C25  10.048, de 8 de novembro 
de 2000, que dá prioridade de atendimento às 
pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de 'dezembro 
de 2000, que estabelece normas gerais e critérios 
básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto nas Leis r1P-S  10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Este Decreto regulamenta as Leis nçã 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000. 

Art. 22  Ficam sujeitos ao cumprimento das disposições deste Decreto, sempre que houver interação 
com a matéria nele regulamentada: 

- a aprovação de projeto de natureza arquitetõnica e urbanística, de comunicação e informação, de 
transporte coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação pública ou 
coletiva; 

II - a outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer natureza; 

III - a aprovação de financiamento de projetos com a utilização de recursos públicos, dentre eles os 
projetos de natureza arquitetõnica e urbanística, os tocantes à comunicação e informação e os referentes ao 
transporte coletivo, por meio de qualquer instrumento, tais como convênio, acordo, ajuste, contrato ou similar; 
e 

IV - a concessão de aval da União na obtenção de empréstimos e financiamentos internacionais por 
entes públicos ou privados. 

Art. 32  Serão aplicadas sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis, previstas em lei, quando não 
forem observadas as normas deste Decreto. 

Art. 42  O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência, os Conselhos Estaduais, 
Municipais e do Distrito Federal, e as organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência 
terão legitimidade para acompanhar e sugerir medidas para o cumprimento dos requisitos estabelecidos 
neste Decreto. 

CAPITULO II 

DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO 

Art. 52  Os órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, as empresas prestadoras de 
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Page 2 of 19 

serviços públicos e as instituições financeiras deverão dispensar atendimento prioritário ás pgssoas „._ ..„ 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 	 Foka 0," 	 do 

479`37/ § 1 2  Considera-se, para os efeitos deste Decreto: 	 PrOcess,, r? 
Sonia Maria S. Ferreira 

I - pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei n 2  10.69:82.en9:12nh  
que possui limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade e se enquadra 	seguintes 
categorias: 

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, 
monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, 
amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou 
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de 
funções; 

b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida 
por audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 

c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com 
a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for 
igual ou menor que 60°; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação 
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

1. comunicação; 

2. cuidado pessoal; 

3. habilidades sociais; 

4. utilização dos recursos da comunidade; 

5. saúde e segurança; 

6. habilidades acadêmicas; 

7. lazer; e 

8. trabalho; 

e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências; e 

II - pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa portadora 
de deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, 
gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção. 

§ 22  O disposto no caput aplica-se, ainda, às pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos, 
gestantes, lactantes e pessoas com criança de colo. 

§ 32  O acesso prioritário às edificações e serviços das instituições financeiras deve seguir os preceitos 
estabelecidos neste Decreto e nas normas técnicas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas -ABNT, no que não conflitarem com a Lei n 2  7.102, de 20 de junho de 1983, observando, ainda, a 
Resolução do Conselho Monetário Nacional n 2  2.878, de 26 de julho de 2001. 

Art. 62  O atendimento prioritário compreende tratamento diferenciado e atendimento imediato às 
pessoas de que trata o art. 52. 
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Processl; 3/12  
I - assentos de uso preferencial sinalizados, espaços e instalações acessíveis; soeni. ooaiMa.rgiag6S. Ferreira ç;zg   

II - mobiliário de recepção e atendimento obrigatoriamente adaptado à altura "ê a —c-OiTdí?ão 	ica de 
pessoas em cadeira de rodas, conforme estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT; 

III - serviços de atendimento para pessoas com deficiência auditiva, prestado por intérpretes ou pessoas 
capacitadas em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e no trato com aquelas que não se comuniquem em 
LIBRAS, e para pessoas surdocegas, prestado por guias-intérpretes ou pessoas capacitadas neste tipo de 
atendimento; 

n" § 1 2  O tratamento diferenciado inclui, dentre outros: 

IV - pessoal capacitado para prestar atendimento às pessoas com deficiência visual, mental e múltipla, 
bem como às pessoas idosas; 

V - disponibilidade de área especial para embarque e desembarque de pessoa portadora de deficiência 
ou com mobilidade reduzida; 

VI - sinalização ambiental para orientação das pessoas referidas no art. 5 2; 

VII - divulgação, em lugar visível, do direito de atendimento prioritário das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 

VIII - admissão de entrada e permanência de cão-guia ou cão-guia de acompanhamento junto de 
pessoa portadora de deficiência ou de treinador nos locais dispostos no caput do art. 5 2, bem como nas 
demais edificações de uso público e naquelas de uso coletivo, mediante apresentação da carteira,de vacina 
atualizada do animal; e 

IX - a existência de local de atendimento específico para as pessoas referidas no art. 5 2• 

§ 22  Entende-se por imediato o atendimento prestado às pessoas referidas no art. 5 2, antes de 
qualquer outra, depois de concluído o atendimento que estiver em andamento, observado o disposto no 
inciso I do parágrafo único do art. 3 2  da Lei n2  10.741, de 1 9- de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).  

§ 32  Nos serviços de emergência dos estabelecimentos públicos e privados de atendimento à saúde, a 
prioridade conferida por este Decreto fica condicionada à avaliação médica em face da gravidade dos casos 
a atender. 

§ 42  Os órgãos, empresas e instituições referidos no caput do art. 5 2  devem possuir, pelo menos, um 
telefone de atendimento adaptado para comunicação com e por pessoas portadoras de deficiência auditiva. 

Art. 72  O atendimento prioritário no âmbito da administração pública federal direta e indireta, bem como 
das empresas prestadoras de serviços públicos, obedecerá às disposições deste Decreto, além do que 
estabelece o Decreto n2  3.507, de 13 de junho de 2000.  

Parágrafo único. Cabe aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, no âmbito de suas competências, 
criar instrumentos para a efetiva implantação e o controle do atendimento prioritário referido neste Decreto. 

CAPÍTULO III 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ACESSIBILIDADE 

Art. 8P Para os fins de acessibilidade, considera-se: 

I - acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, 
mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas 
e meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento, a 
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circulação com segurança e a possibilidade de as pessoas se comunicarem ou terem acesso à informação, 
classificadas em: 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

.-, b) barreiras nas edificações: as existentes no entorno e interior das edificações cl,p,Its.o_públic .e °letivo 
e no entorno e nas áreas internas de uso comum nas edificações de uso privado Wifarnifiar; 	do , 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos serviços de transportes; e 	Procesdà n°  3 ?(A a' 
a , 

nu£L- .1,00_996 	 ! 
d) barreiras nas comunicações e informações: qualquer entrave ou Lu:amo—que— 	Ite—ou 

impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos dispositivos, eios ou 
sistemas de comunicação, sejam ou não de massa, bem como aqueles que dificultem ou impossibilitem o 
acesso à informação; 

III - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes 
à pavimentação, saneamento, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e 
distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento urbanístico; 

IV - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
telefones e cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de 
natureza análoga; 

V - ajuda técnica: os produtos, instrumentos, equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente 
projetados para melhorar a funcionalidade da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, 
favorecendo a autonomia pessoal, total ou assistida; 

VI - edificações de uso público: aquelas administradas por entidades da administração pública, direta e 
indireta, ou por empresas prestadoras de serviços públicos e destinadas ao público em geral; 

VII - edificações de uso coletivo: aquelas destinadas às atividades de natureza comercial,' hoteleira, 
cultural, esportiva, financeira, turística, recreativa, social, religiosa, educacional, industrial e de saúde, 
inclusive as edificações de prestação de serviços de atividades da mesma natureza; 

VIII - edificações de uso privado: aquelas destinadas à habitação, que podem ser classificadas como 
unifamiliar ou multifamiliar; e 

IX - desenho universal: concepção de espaços, artefatos e produtos que visam atender 
simultaneamente todas as pessoas, com diferentes características antropométricas e sensoriais, de forma 
autônoma, segura e confortável, constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem a acessibilidade. 

Art. 92  A formulação, implementação e manutenção das ações de acessibilidade atenderão às 
seguintes premissas básicas: 

I - a priorização das necessidades, a programação em cronograma e a reserva de recursos para a 
implantação das ações; e 

II - o planejamento, de forma continuada e articulada, entre os setores envolvidos. 

CAPITULO IV 

DA IMPLEMENTAÇÃO DA ACESSIBILIDADE ARQUITETÕNICA E URBANISTICA 

Seção I 

Das Condições Gerais 

Art. 10. A concepção e a implantação dos projetos arquitetônicos e urbanísticos devem atender aos 

Sonia Maria S. 
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princípios do desenho universal, tendo como referências básicas as normas técnicas de acessibiíidade da 
ABNT, a legislação específica e as regras contidas neste Decreto. 

§ 1 2  Caberá ao Poder Público promover a inclusão de conteúdos temáticos referentes-aidesenho 
universal nas diretrizes curriculares da educação profissional e tecnológica e1 cre"1)-1`'STnausuperior dos CürSQS 
de Engenharia, Arquitetura e correlatos. 

Art. 11. A construção, reforma ou ampliação de edificações de uso público ou coletivo, ou mudança 
de destinação para estes tipos de edificação, deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem 
acessíveis à pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  As entidades de fiscalização profissional das atividades de Engenharia, Arquitetura e correlatas, ao 
anotarem a responsabilidade técnica dos projetos, exigirão a responsabilidade profissional declarada do 
atendimento às regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na 
legislação específica e neste Decreto. 

§ 22  Para a aprovação ou licenciamento ou emissão de certificado de conclusão de projeto 
arquitetônico ou urbanístico deverá ser atestado o atendimento às regras de acessibilidade previstas nas 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto. 

§ 32  O Poder Público, após certificar a acessibilidade de edificação ou serviço, determinará a 
colocação, em espaços ou locais de ampla visibilidade, do "Símbolo Internacional de Acesso", na forma 
prevista nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e na Lei n 2  7.405, de 12 de novembro de 1985.  

Art. 12. Em qualquer intervenção nas vias e logradouros públicos, o Poder Público e as empresas 
concessionárias responsáveis pela execução das obras e dos serviços garantirão o livre trânsito e a 
circulação de forma segura das pessoas em geral, especialmente das pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida, durante e após a sua execução, de acordo com o previsto em normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT, na legislação específica e neste Decreto. 

Art. 13. Orientam-se, no que couber, pelas regras previstas nas normas técnicas brasileiras de 
acessibilidade, na legislação específica, observado o disposto na Lei n9  10.257, de 10 de julho de 2001,  e 
neste Decreto: 

I - os Planos Diretores Municipais e Planos Diretores de Transporte e Trânsito elaborados ou 
atualizados a partir da publicação deste Decreto; 

II - o Código de Obras, Código de Postura, a Lei de Uso e Ocupação do Solo e a Lei do Sistema Viário; 

III - os estudos prévios de impacto de vizinhança; 
. 	- 

IV - as atividades de fiscalização e a imposição de sanções, incluindo a vigilância sanitária e ambiental; 
e 

V - a previsão orçamentária e os mecanismos tributários e .financeiros utilizados em caráter 
compensatório ou de incentivo. 

§1 Para concessão de alvará de funcionamento ou sua renovação para qualquer atividade, devem ser 
observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 22  Para emissão de carta de "habite-se" ou habilitação equivalente e para sua renovação, quando 
esta tiver sido emitida anteriormente às exigências de acessibilidade contidas na legislação especifica, 
devem ser observadas e certificadas as regras de acessibilidade previstas neste Decreto e nas normas 
técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Seção II 

ProcessoV3WÁ 
. Sonia Mprin S F rrrr  § 22  Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o 	,1.? d%ornn1smo 

de auxilio à pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas voltados iYarát -êleèjenhauniv 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm 	20/9/2012 M
at

ér
ia

 P
L 

38
3/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 19



Page 6 of 19 D5296 

Das Condições Especificas 

1\.?) Art. 15. No planejamento e na urbanização das vias, praças, dos logradouros, parques e demais 
espaços de uso público, deverão ser cumpridas as exigências dispostas—nas—normas—técniGas de 
acessibilidade da ABNT. Folha riO do 

° § 1 2  Incluem-se na condição estabelecida no caput: 	 Processo  

II - o rebaixamento de calçadas com rampa acessível ou elevação da via para travessia de pedestre em 
nível; e 

III - a instalaçâo de piso tátil direcional e de alerta. 

§ 22  Nos casos de adaptação de bens culturais imóveis e de intervenção para regularização urbanística 
em áreas de assentamentos subnormais, será admitida, em caráter excepcional, faixa de largura menor que 
o estabelecido nas normas técnicas citadas no caput, desde que haja justificativa baseada em estudo técnico 
e que o acesso seja viabilizado de outra forma, garantida a melhor técnica possível. 

Art. 16. As características do desenho e a instalação do mobiliário urbano devem garantir a 
aproximação segura e o uso por pessoa portadora de deficiência visual, mental ou auditiva, a aproximação e 
o alcance visual e manual para as pessoas portadoras de deficiência física, em especial aquelas em cadeira 
de rodas, e a circulação livre de barreiras, atendendo às condições estabelecidas nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Incluem-se nas condições estabelecida no caput: 

I - as marquises, os toldos, elementos de sinalização, luminosos e outros elementos que tenham sua 
projeção sobre a faixa de circulação de pedestres; 

II - as cabines telefônicas e os terminais de auto-atendimento de produtos e serviços; 

III - os telefones públicos sem cabine; 

IV - a instalação das aberturas, das botoeiras, dos comandos e outros sistemas de acionamento do 
mobiliário urbano; 

V - os demais elementos do mobiliário urbano; 

VI - o uso do solo urbano para posteamento; e 

VII - as espécies vegetais que tenham sua projeção sobre a faixa de circulação de pedestres. 

§ 22  A concessionária do Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, na modalidade Local, deverá 
assegurar que, no mínimo, dois por cento do total de Telefones de Uso Público - TUPs, sem cabine, com 
capacidade para originar e receber chamadas locais e de longa distância nacional, bem como, pelo menos, 
dois por cento do total de TUPs, com capacidade para originar e receber chamadas de longa distância, 
nacional e internacional, estejam adaptados para o uso de pessoas portadoras de deficiência auditiva e para 
usuários de cadeiras de rodas, ou conforme estabelecer os Planos Gerais de Metas de Universalização. 

§ 32  As botoeiras e demais sistemas de acionamento dos terminais de auto-atendimento de produtos e 
serviços e outros equipamentos em que haja interação com o público devem estar localizados em altura que 
possibilite o manuseio por pessoas em cadeira de rodas e possuir mecanismos para utilização autônoma por 
pessoas portadoras de deficiência visual e auditiva, conforme padrões estabelecidos nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

Art. 14. Na promoção da acessibilidade, serão observadas as regras gerais previstas neste Decreto, 
complementadas pelas normas técnicas de acessibilidade da ABNT e pelas disposições contidas na 
legislação dos Estados, Municípios e do Distrito Federal. 

Sortia Maria S F rreira , 
1(20.996 

I - a construção de calçadas para circulação de pedestres ou a adaptação desttideçoes-co 	ictactas7-- 
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Art. 17. Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipad s com 
mecanismo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoa portadora,dexleficãuia visual ou 
com mobilidade reduzida em todos os locais onde a intensidade do fluxo é'cutreextbs, de pessoaskou a 
periculosidade na via assim determinarem, bem como mediante solicitação do interessados. 

Processo 
Art. 18. A construção de edificações de uso privado multifamiliar e a co , StR.10-0\faiii;  liãçjóaneeefor"ma 

de edificações de uso coletivo devem atender aos preceitos da acessibilidatiedà,,jWI,íàkáo d das as 
partes de uso comum ou abertas ao público, conforme os padrões das normas técnicas de ac 115TircWe da 
ABNT. 

Parágrafo único. Também estão sujeitos ao disposto no caput os acessos, piscinas, andares de 
recreação, salão de festas e reuniões, saunas e banheiros, quadras esportivas, portarias, estacionamentos e 
garagens, entre outras partes das áreas internas ou externas de uso comum das edificações de uso privado 
multifamiliar e das de uso coletivo. 

Art. 19. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público deve garantir, pelo menos, 
um dos acessos ao seu interior, com comunicação com todas as suas dependências e serviços, livre de 
barreiras e de obstáculos que impeçam ou dificultem a sua acessibilidade. 

§ 1 2' No caso das edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da 
data de publicação deste Decreto para garantir acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

§ 22  Sempre que houver viabilidade arquitetônica, o Poder Público buscará garantir dotação 
orçamentária para ampliar o número de acessos nas edificações de uso público a serem construídas, 
ampliadas ou reformadas. 

Art. 20. Na ampliação ou reforma das edificações de uso púbico ou de uso coletivo, os desníveis das 
áreas de circulação internas ou externas serão transpostos por meio de rampa ou equipamento 
eletromecânico de deslocamento vertical, quando não for possível outro acesso mais cômodo para pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme estabelecido nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

Art. 21. Os balcões de atendimento e as bilheterias em edificação de uso público ou de uso coletivo 
devem dispor de, pelo menos, uma parte da superfície acessível para atendimento às pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, conforme os padrões das normas técnicas de acessibilidade da 
ABNT. 

Parágrafo único. No caso do exercício do direito de voto, as urnas das seções eleitorais devem ser 
adequadas ao uso com autonomia pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida e 
estarem instaladas em local de votação plenamente acessível e com estacionamento próximo. 

Art. 22. A construção, ampliação ou reforma de edificações de uso público ou de uso coletivo devem 
dispor de sanitários acessíveis destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

§ 1 2  Nas edificações de uso público a serem construídas, os sanitários destinados ao uso por pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida serão distribuídos na razão de, no mínimo, uma cabine 
para cada sexo em cada pavimento da edificação, com entrada independente dos sanitários coletivos, 
obedecendo às normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  Nas edificações de uso público já existentes, terão elas prazo de trinta meses a contar da data de 
publicação deste Decreto para garantir pelo menos um banheiro acessível por pavimento, com entrada 
independente, distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de modo que possam ser utilizados por 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 32  Nas edificações de uso coletivo a serem construídas, ampliadas ou reformadas, onde devem 
existir banheiros de uso público, os sanitários destinados ao uso por pessoa portadora de deficiência deverão 
ter entrada independente dos demais e obedecer às normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 42  Nas edificações de uso coletivo já existentes, onde haja banheiros destinados ao uso público, os 
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sanitários preparados para o uso por pessoa portadora de deficiência ou com . mobilidade reduzi a deverão 
estar localizados nos pavimentos acessíveis, ter entrada independente doà0.g,tàiw-s -a-n-iikisõ-ã,--Se -  houver, e 
obedecer as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. U 

Process 1.'7[3 3,// 
Art. 23. Os teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esportScasásidelrçã.taWM nsns de 

conferências e similares reservarão, pelo menos, dois por cento da lotação,!dbatal~• ent para pe, soas 
em cadeira de rodas, distribuídos pelo recinto em locais diversos, de ."-E5ã— TÉlbilitlader, m• i imos aos 
corredores, devidamente sinalizados, evitando-se áreas segregadas de público e a obstruçãr ,  '; as saídas, em 
conformidade com as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  Nas edificações previstas no caput, é obrigatória, ainda, a destinação de dois por cento dos 
assentos para acomodação de pessoas portadoras de deficiência visual e de pessoas com mobilidade 
reduzida, incluindo obesos, em locais de boa recepção de mensagens sonoras, devendo todos ser 
devidamente sinalizados e estar de acordo com os padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  No caso de não haver comprovada procura pelos assentos reservados, estes poderão 
excepcionalmente ser ocupados por pessoas que não sejam portadoras de deficiência ou que não tenham 
mobilidade reduzida. 

§ 32  Os espaços e assentos a que se refere este artigo deverão situar-se em locais que garantam a 
acomodação de, no mínimo, um acompanhante da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

§ 42  Nos locais referidos no caput, haverá, obrigatoriamente, rotas de fuga e saídas de emergência 
acessíveis, conforme padrões das normas técnicas de acessibilidade da ABNT, a fim de permitir a saída 
segura de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, em caso de emergência. 

§ 52  As áreas de acesso aos artistas, tais como coxias e camarins, também devem ser acessíveis a 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 62  Para obtenção do financiamento de que trata o inciso Ill do art. 2 2, as salas de espetáculo deverão 
dispor de sistema de sonorização assistida para pessoas portadoras de deficiência auditiva, de meios 
eletrônicos que permitam o acompanhamento por meio de legendas em tempo real ou de disposições 
especiais para a presença física de intérprete de LIBRAS e de guias-intérpretes, com a projeção em tela da 
imagem do intérprete de LIBRAS sempre que a distância não permitir sua visualização direta. 

§ 72  O sistema de sonorização assistida a que se refere o § 6 2  será sinalizado por meio do pictograma 
aprovado pela Lei n2  8.160, de 8 de janeiro de 1991.  

§ 82  As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm, 
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação deste Decreto, para 
garantir a acessibilidade de que trata o caput e os §§ 1 2  a 52 • 

Art. 24. Os estabelecimentos de ensino de qualquer nível, etapa ou modalidade, públicos ou privados, 
proporcionarão condições de acesso e utilização de todos os seus ambientes ou compartimentos para 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive salas de aula, bibliotecas, 
auditórios, ginásios e instalações desportivas, laboratórios, áreas de lazer e sanitários. 

§ 1 2  Para a concessão de autorização de funcionamento, de abertura ou renovação de curso pelo 
Poder Público, o estabelecimento de ensino deverá comprovar que: 

I - está cumprindo as regras de acessibilidade arquitetõnica, urbanística e na comunicação e informação 
previstas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislação específica ou neste Decreto; 

II - coloca à disposição de professores, alunos, servidores e empregados portadores de deficiência ou 
com mobilidade reduzida ajudas técnicas que permitam o acesso às atividades escolares e administrativas 
em igualdade de condições com as demais pessoas; e 

III - seu ordenamento interno contém normas sobre o tratamento a ser dispensado a professores, 
alunos, servidores e empregados portadores de deficiência, com o objetivo de coibir e reprimir qualquer tipo 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/  Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm 	20/9/2012 M
at

ér
ia

 P
L 

38
3/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 22



4 D5296 	 Page 9 of 19 

de discriminação, bem como as respectivas sanções pelo descumprimento dessas normas. 

Processà a° 3Y3P Art. 25. Nos estacionamentos externos ou internos das edificações de us 	jigpoilfie .sPâqgtY.P, 
ou naqueles localizados nas vias públicas, serão reservados, pelo menos, dois '1) -91- erltood94.9 al e vagas 
para veículos que transportem pessoa portadora de deficiência física ou visuál ,4:letirrid-arre -Decreto, 
sendo assegurada, no mínimo, uma vaga, em locais próximos à entrada principal ou ao elev or, de fácil 
acesso à circulação de pedestres, com especificações técnicas de desenho e traçadJ conforme o 
estabelecido nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

1 
§ 1 2  Os veículos estacionados nas vagas reservadas deverão portar identificação a ser colocada em 

local de ampla visibilidade, confeccionado e fornecido pelos órgãos de trânsito, que disciplinarão sobre suas 
características e condições de uso, observando o disposto na Lei n2  7.405, de 1985. 

§ 22  Os casos de inobservância do disposto no § 1 2  estarão sujeitos às sanções estabelecidas pelos 
órgãos competentes. 

§ 32  Aplica-se o disposto no caput aos estacionamentos localizados em áreas públicas e de uso 
coletivo. 

§ 42  A utilização das vagas reservadas por veículos que não estejam transportando as pessoas citadas 
no caput constitui infração ao art. 181, inciso XVII, da Lei n 2  9.503, de 23 de setembro de 1997.  

Art. 26. Nas edificações de uso público ou de uso coletivo, é obrigatória a existência de sinalização 
visual e tátil para orientação de pessoas portadoras de deficiência auditiva e visual, em conformidade com as 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

Art. 27. A instalação de novos elevadores ou sua adaptação em edificações de uso público ou de uso 
coletivo, bem assim a instalação em edificação de uso privado multifamiliar a ser construída, na qual haja 
obrigatoriedade da presença de elevadores, deve atender aos padrões das normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

§ 1 2  No caso da instalação de elevadores novos ou da troca dos já existentes, qualquer que seja o 
número de elevadores da edificação de uso público ou de uso coletivo, pelo menos um deles terá cabine que 
permita acesso e movimentação cômoda de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, de 
acordo com o que especifica as normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  Junto às botoeiras externas do elevador, deverá estar sinalizado em braile em qual andar da 
edificação a pessoa se encontra. 

§ 32  Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
exceção das habitações unifamiliares e daquelas que estejam obrigadas à instalação de elevadores por 
legislação municipal, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de 
equipamento eletromecânico de deslocamento vertical para uso das pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

§ 42  As especificações técnicas a que se refere o § 32  devem atender: 

I- a indicação em planta aprovada pelo poder municipal do local reservado para a instalação do 
equipamento eletromecânico, devidamente assinada pelo autor do projeto; 

11 - a indicação da opção pelo tipo de equipamento (elevador, esteira, plataforma ou similar); 

III - a indicação das dimensões internas e demais aspectos da cabine do equipamento a ser instalado; e 

IV - demais especificações em nota na própria planta, tais como a existência e as medidas de botoeira, 
espelho, informação de voz, bem como a garantia de responsabilidade técnica de que a estrutura da 

§ 22  As edificações de uso público e de uso coletivo referidas no caput, já existentes, têm, 
respectivamente, prazo de trinta e quarenta e oito meses, a contar da data de publicação -deste-Daréttntta i-usaa ri- garantir a acessibilidade de que trata este artigo. 
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edificação suporta a implantação do equipamento escolhido. 

Da Acessibilidade na Habitação de Interesse Social Sonia Maria S. Ferreira 

Seção III 
	 rotha n° 

	
do.. 

Proces n° 3 ()A 
Rea 100.998 

Art. 28. Na habitação de interesse social, deverão ser promovidas as seguint 	Mn) 
as condições de acessibilidade dos empreendimentos: 

I - definição de projetos e adoção de tipologias construtivas livres de barreiras arqt.ijíetônicas e 
urbanísticas; 

II - no caso de edificação multifamiliar, execução das unidades habitacionais acessíveis no piso térreo e 
acessíveis ou adaptáveis quando nos demais pisos; 

III - execução das partes de uso comum, quando se tratar de edificação multifamiliar, conforme as 
normas técnicas de acessibilidade da ABNT; e 

IV - elaboração de especificações técnicas de projeto que facilite a instalação de elevador adaptado 
para uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os agentes executores dos programas e projetos destinados à habitação de interesse 
social, financiados com recursos próprios da União ou por ela geridos, devem observar os requisitos 
estabelecidos neste artigo. 

Art. 29. Ao Ministério das Cidades, no âmbito da coordenação da política habitacional, compete: 

I - adotar as providências necessárias para o cumprimento do disposto no art. 28; e 

II - divulgar junto aos agentes interessados e orientar a clientela alvo da política habitacional sobre as 
iniciativas que promover em razão das legislações federal, estaduais, distrital e municipais relativas à 
acessibilidade. 

Seção IV 

Da Acessibilidade aos Bens Culturais Imóveis 

Art. 30. As soluções destinadas à eliminação, redução ou superação de barreiras na promoção da 
acessibilidade a todos os bens culturais imóveis devem estar de acordo com o que estabelece a Instrução 
Normativa n2  1 do Instituto do Patrimõnio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, de 25 de novembro de 2003. 

CAPITULO V 

DA ACESSIBILIDADE AOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES COLETIVOS 

Seção I 

Das Condições Gerais 

Art. 31. Para os fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo, 
considera-se como integrantes desses serviços os veículos, terminais, estações, pontos de parada, vias 
principais, acessos e operação. 

Art. 32. Os serviços de transporte coletivo terrestre são: 

- transporte rodoviário, classificado em urbano, metropolitano, intermunicipal e interestadual; 

Ir= 
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Processdn° 	,7(--  
? 2 /

4 
 

III - transporte ferroviário, classificado em intermunicipal e interestadual. 	Sorna Maria S. Ferreira 
_Reg. 100.996 

Art. 33. As instâncias públicas responsáveis pela concessão e permissão do'sr .~.-tre-t 	rte- 
coletivo são: 

I - governo municipal, responsável pelo transporte coletivo municipal; 

II - governo estadual, responsável pelo transporte coletivo metropolitano e intermunicipal; 

III - governo do Distrito Federal, responsável pelo transporte coletivo do Distrito Federal; e 

IV - governo federal, responsável pelo transporte coletivo interestadual e internacional. 

Art. 34. Os sistemas de transporte coletivo são considerados acessíveis quando todos os seus 
elementos são concebidos, organizados, implantados e adaptados segundo o conceito de desenho universal, 
garantindo o uso pleno com segurança e autonomia por todas as pessoas. 

Parágrafo único. A infra-estrutura de transporte coletivo a ser implantada a partir da publicação deste 
Decreto deverá ser acessível e estar disponível para ser operada de forma a garantir o seu uso por pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 35. Os responsáveis pelos terminais, estações, pontos de parada e os veículos, no âmbito de suas 
competências, assegurarão espaços para atendimento, assentos preferenciais e meios de acesso 
devidamente sinalizados para o uso das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 36. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis pela 
gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão garantir a 
implantação das providências necessárias na operação, nos terminais, nas estações, nos pontos de parada e 
nas vias de acesso, de forma a assegurar as condições previstas no art. 34 deste Decreto. 

Parágrafo único. As empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis 
pela gestão dos serviços de transportes coletivos, no âmbito de suas competências, deverão autorizar a 
colocação do "Símbolo Internacional de Acesso" após certificar a acessibilidade do sistema de transporte. 

Art. 37. Cabe às empresas concessionárias e permissionárias e as instâncias públicas responsáveis 
pela gestão dos serviços de transportes coletivos assegurar a qualificação dos profissionais que trabalham 
nesses serviços, para que prestem atendimento prioritário às pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

Seção II 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Rodoviário 

Art. 38. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de edição das normas técnicas referidas 
no § 1 2, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo rodoviário para utilização no País 
serão fabricados acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu 
uso por pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
rodoviário, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o 
Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e 'estarão disponíveis no prazo de até 
doze meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22  A substituição da frota operante atual por veículos acessíveis, a ser feita pelas empresas 
concessionárias e permissionárias de transporte coletivo rodoviário, dar-se-á de forma gradativa, conforme o 
prazo previsto nos contratos de concessão e permissão deste serviço. 

§ 32  A frota de veículos de transporte coletivo rodoviário e a . infra-estrutura dos serviços deste 

do II - transporte metroferroviário, classificado em urbano e metropolitano; e 
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transporte deverão estar totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de 
publicação deste Decreto. 

§ 42  Os serviços de transporte coletivo rodoviário urbano devem priorizar o 41i1:16'ái'clUe e desennbarqtfe- i 
dos usuários em nível em, pelo menos, um dos acessos do veículo.

l 	4 , 
7  i 

Processo lrn 9-1. " 7--  f 

Art. 39. No prazo de até vinte e quatro meses a contar da data de implem tpsoão/ •?3 c,  9gr rfl ,  5 
Sor;ie rkW1: . S .2áreárê , 

avaliação de conformidade descritos no § 3 2, as empresas concessionárias e pe rriíãibneriaà:dos 
de transporte transporte coletivo rodoviário deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em 
inclusive de seus equipamentos. 

§ 1 2  As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
rodoviário em circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades 
que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis 
no prazo de até doze meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22  Caberá ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, 
quando da elaboração das normas técnicas para a adaptação dos veículos, especificar dentre esses veículos 
que estão em operação quais serão adaptados, em função das restrições previstas no art. 98 da Lei n2  
9.503, de 1997.  

§ 32  As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte coletivo rodoviário, bem 
como os procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas 
de avaliação de conformidade desenvolvidos e implementados pelo Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, a partir de orientações normativas elaboradas no âmbito da 
ABNT. 

Seção III 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo AqUaviário 

Art. 40. No prazo de até trinta e seis meses a contar da data de edição das normas técnicas referidas 
no § 1 2, todos os modelos e marcas de veículos de transporte coletivo aquaviário serão fabricados acessíveis 
e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

§ 1 2  As normas técnicas para fabricação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
aquaviário acessíveis, a serem elaboradas pelas instituições e entidades que compõem o Sistema Nacional 
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, estarão disponíveis no prazo de até vinte e quatro 
meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22  As adequações na infra-estrutura dos serviços desta modalidade de transporte deverão atender a 
critérios necessários para proporcionar as condições de acessibilidade do sistema de transporte aquaviário. 

Art. 41. No prazo de até cinqüenta e quatro meses a contar da data de implementação dos programas 
de avaliação de conformidade descritos no § 2 2, as empresas concessionárias e permissionárias dos 
serviços de transporte coletivo aquaviário, deverão garantir a acessibilidade da frota de veículos em 
circulação, inclusive de seus equipamentos. 

§ 1 2  As normas técnicas para adaptação dos veículos e dos equipamentos de transporte coletivo 
aquaviário em circulação, de forma a torná-los acessíveis, serão elaboradas pelas instituições e entidades 
que compõem o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, e estarão disponíveis 
no prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto. 

§ 22  As adaptações dos veículos em operação nos serviços de transporte, coletivo aquaviário, bem 
como os procedimentos e equipamentos a serem utilizados nestas adaptações, estarão sujeitas a programas 
de avaliação de conformidade desenvolvidos e implementados pelo INMETRO, a partir de orientações 
normativas elaboradas no âmbito da ABNT. 

Seção (V 

ulação, 
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Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Metroferroviário e Ferroviário 

Art. 42. A frota de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroyiário r ,assim como a infrá= 
estrutura dos serviços deste transporte deverão estar totalmente acessíveis no . prazo máximg_de cento e 
vinte meses a contar da data de publicação deste Decreto. •Proces46  2)11/2 

'Sonia Maria S. Ferreira 
' " • 	4, (vã 9c, ri § 1 2  A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo metroferroviário ejfé vana..brie 

disposto nas nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT. 

§ 22  No prazo de até trinta e seis meses a contar da data da publicação deste Decreto, todos os 
modelos e marcas de veículos de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário serão fabricados 
acessíveis e estarão disponíveis para integrar a frota operante, de forma a garantir o seu uso por pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 43. Os serviços de transporte coletivo metroferroviário e ferroviário existentes deverão estar 
totalmente acessíveis no prazo máximo de cento e vinte meses a contar da data de publicação deste 
Decreto. 

§ 1 2  As empresas concessionárias e permissionárias dos serviços de transporte coletivo 
metroferroviário e ferroviário deverão apresentar plano de adaptação dos sistemas existentes, prevendo 
ações saneadoras de, no mínimo, oito por cento ao ano, sobre os elementos não acessíveis que compõem o 
sistema. 

§ 22  O plano de que trata o § 1 2  deve ser apresentado em até seis meses a contar clã data de 
publicação deste Decreto. 

Seção V 

Da Acessibilidade no Transporte Coletivo Aéreo 

Art. 44. No prazo de até trinta e seis meses, a contar da data da publicação deste Decreto, os serviços 
de transporte coletivo aéreo e os equipamentos de acesso às aeronaves estarão acessíveis e disponíveis 
para serem operados de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. A acessibilidade nos serviços de transporte coletivo aéreo obedecerá ao disposto na 
Norma de Serviço da Instrução da Aviação Civil NOSER/IAC - 2508-0796, de 1 2  de novembro de 1995, 
expedida pelo Departamento de Aviação Civil do Comando da Aeronáutica, e nas normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT. 

Seção VI 

Das Disposições Finais 

Art. 45. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilidade de 
redução ou isenção de tributo: 

- para importação de equipamentos que não sejam produzidos no País, necessários no processo de 
adequação do sistema de transporte coletivo, desde que não existam similares nacionais; e 

II - para fabricação ou aquisição de veículos ou equipamentos destinados aos sistemas de transporte 
coletivo. 

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se observar o 
disposto no art. 14 da Lei Complementar n2  101, de 4 de maio de 2000,  sinalizando impacto orçamentário e 
financeiro da medida estudada. 

Art. 46. A fiscalização e a aplicação de multas aos sistemas de transportes coletivos, segundo disposto 
no art. 62, inciso II, da Lei n2   10.048. de 2000,  cabe à União, aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal, 
de acordo com suas competências. 
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• 

CAPITULO VI 

DO ACESSO À INFORMAÇÃO E À COMUNICAÇÃO 
Proce.csAW 3 
Sônia Maria S. Ferreira 
Reg. 100.996 

Art. 47. No prazo de até doze meses a contar da data de publicação deste Decreto, será obr-'t tória a 
acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos da administração pública na rede mundial de com utadores 
(internet), para o uso das pessoas portadoras de deficiência visual, garantindo-lhes o pleno cesso às 
informações disponíveis. 

§ 1 2  Nos portais e sítios de grande porte, desde que seja demonstrada a inviabilidade técnica de se 
concluir os procedimentos para alcançar integralmente a acessibilidade, o prazo definido no caput será 
estendido por igual período. 

§ 22  Os sítios eletrônicos acessíveis às pessoas portadoras de deficiência conterão símbolo que 
represente a acessibilidade na rede mundial de computadores (internet), a ser adotado nas respectivas 
páginas de entrada. 

§ 312  Os telecentros comunitários instalados ou custeados pelos Governos Federal, Estadual, Municipal 
ou do Distrito Federal devem possuir instalações plenamente acessíveis e, pelo menos, um computador com 
sistema de som instalado, para uso preferencial por pessoas portadoras de deficiência visual. 

Art. 48. Após doze meses da edição deste Decreto, a acessibilidade nos portais e sítios eletrônicos de 
interesse público na rede mundial de computadores (internet), deverá ser observada para obtenção do 
financiamento de que trata o inciso III do art. 2 2 . 

Art. 49. As empresas prestadoras de serviços de telecomunicações deverão garantir o pleno acesso as 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, por meio das seguintes ações: 

I - no Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, disponível para uso do público em geral: 

a) instalar, mediante solicitação, em âmbito nacional e em locais públicos, telefones de uso público 
adaptados para uso por pessoas portadoras de deficiência; 

b) garantir a disponibilidade de instalação de telefones para uso por pessoas portadoras de deficiência 
auditiva para acessos individuais; 

c) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas por 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território 
nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Móvel 
Pessoal; e 

d) garantir que os telefones de uso público contenham dispositivos sonoros para a identificação das 
unidades existentes e consumidas dos cartões telefônicos, bem como demais informações exibidas no painel 
destes equipamentos; 

II - no Serviço Móvel Celular ou Serviço Móvel Pessoal: 

a) garantir a interoperabilidade nos serviços de telefonia móvel, para possibilitar o envio de mensagens 
de texto entre celulares de diferentes empresas; e 

b) garantir a existência de centrais de intermediação de comunicação telefônica a serem utilizadas por 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, que funcionem em tempo integral e atendam a todo o território 
nacional, inclusive com integração com o mesmo serviço oferecido pelas prestadoras de Serviço Telefônico 
Fixo Comutado. 

§ 1 2  Além das ações citadas no caput, deve-se considerar o estabelecido nos Planos Gerais de Metas 
de Universalização aprovados pelos Decretos n -Qa  2.592, de 15 de maio de 1998, e 4.769, de 27 de iunho de 
2003, bem como o estabelecido pela Lei n 2  9.472, de 16 de julho de 1997.  

§ 22  O termo pessoa portadora de deficiência auditiva e da fala utilizado nos Planos Gerais de Metas de 
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/)X  
Universalização é entendido neste Decreto como pessoa portadora de deficiência audi.tiva; no que se referg lie 
aos recursos tecnológicos de telefonia. 	 i 

i, ProcessíV373g..2 1 
Art. 50. A Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL regulamentará, n'Orai0 elia - als5-ngs""èrMi ra 

contar da data de publicação deste Decreto, os procedimentos a serem observadosfi9ara.ir1113Ièr9igfit 
disposto no art. 49. 

Art. 51. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de telefonia celular que in quem, de 
forma sonora, todas as operações e funções neles disponíveis no visor. 

Art. 52. Caberá ao Poder Público incentivar a oferta de aparelhos de televisão equipados com recursos 
tecnológicos que permitam sua utilização de modo a garantir o direito de acesso à informação às pessoas 
portadoras de deficiência auditiva ou visual. 

Parágrafo único. Incluem-se entre os recursos referidos no caput: 

I - circuito de decodificação de legenda oculta; 

II - recurso para Programa Secundário de Áudio (SAP); e 

III - entradas para fones de ouvido com ou sem fio. 

Art. 53. Os procedimentos a serem observados para implementação do plano de medidas técnicas 
previstos no art. 19 da Lei n2  10.098, de 2000.,  serão regulamentados, em norma complementar, pelo 
Ministério das Comunicações. (Redação dada pelo Decreto n° 5.645, de 2005)  

§ 1 2  O processo de regulamentação de que trata o caput deverá atender ao disposto no art. 31 da Lei 
n2  9.784, de 29 de janeiro de 1999.  

§ 22  A regulamentação de que trata o caput deverá prever a utilização, entre outros, dos seguintes 
sistemas de reprodução das mensagens veiculadas para as pessoas portadoras de deficiência auditiva e 
visual: 

I - a subtitulação por meio de legenda oculta; 

II - a janela com intérprete de LIBRAS; e 

III - a descrição e narração em voz de cenas e imagens. 

de_ettie_tfete_e_§4e, 

§ 32  A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - CORDE da 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República assistirá o Ministério das 
Comunicações no procedimento de que trata o §1 2 . (Redação dada pelo Decreto n° 5.645. de 2005)  

Art. 54. Autorizatárias e consignatárias do serviço de radiodifusão de sons e imagens operadas pelo 
Poder Público poderão adotar plano de medidas técnicas próprio, como metas antecipadas e mais amplas do 
que aquelas as serem definidas no âmbito do procedimento estabelecido no art. 53. 

Art. 55. Caberá aos órgãos e entidades da administração pública, diretamente ou em parceria com 
organizações sociais civis de interesse público, sob a orientação do Ministério da Educação e da Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos, por meio da CORDE, promover a capacitação de profissionais em LIBRAS. 
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Art. 56. O projeto de desenvolvimento e implementação da televisão digital no País,.deyerá -corit mp ariu  
obrigatoriamente os três tipos de sistema de acesso à informação de que trata o art. ' /52. 

Procciss 
Art. 57. A Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da 13r,P%i.d..~:cig SPPLMC--glra 

editará, no prazo de doze meses a contar da data da publicação deste Decreto, qrma gmpJrpenares 
disciplinando a utilização dos sistemas de acesso à informação referidos no § 2 2  cro—a*". 53',""rinu ciaã'dê-
governamental e nos pronunciamentos oficiais transmitidos por meio dos serviços de radiodifusão ,e sons e 
imagens. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput e observadas as condições técnicas, os 
pronunciamentos oficiais do Presidente da República serão acompanhados, obrigatoriamente, no prazo de 
seis meses a partir da publicação deste Decreto, de sistema de acessibilidade mediante janela com 
intérprete de LIBRAS. 

Art. 58. O Poder Público adotará mecanismos de incentivo para tornar disponíveis em meio magnético, 
em formato de texto, as obras publicadas no País. 

§ 1 2  A partir de seis meses da edição deste Decreto, a indústria de medicamentos deve disponibilizar, 
mediante solicitação, exemplares das bulas dos medicamentos em meio magnético, braile ou em fonte 
ampliada. 

§ 22  A partir de seis meses da edição deste Decreto, os fabricantes de equipamentos eletroeletrônicos 
e mecânicos de uso doméstico devem disponibilizar, mediante solicitação, exemplares dos manuais de 
instrução em meio magnético, braile ou em fonte ampliada. 

Art. 59. O Poder Público apoiará preferencialmente os congressos, seminários, oficinas e demais 
eventos científico-culturais que ofereçam, mediante solicitação, apoios humanos às pessoas com deficiência 
auditiva e visual, tais como tradutores e intérpretes de LIBRAS, ledores, guias-intérpretes, ou tecnologias de 
informação e comunicação, tais como a transcrição eletrônica simultânea: 

Art. 60. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos 
públicos de auxilio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para 
tecnologia da informação acessível para pessoas podadoras de deficiência. 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza 
componentes e equipamentos relacionados à tecnologia da informação acessível para pessoas portadoras 
de deficiência. 

CAPíTULO VII 

DAS AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 61. Para os fins deste Decreto, consideram-se ajudas técnicas os produtos, instrumentos, 
equipamentos ou tecnologia adaptados ou especialmente projetados para melhorar a funcionalidade da 
pessoa podadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, favorecendo a autonomia pessoal, total ou 
assistida. 

§ 1 2  Os elementos ou equipamentos definidos como ajudas técnicas serão certificados pelbs órgãos 
competentes, ouvidas as entidades representativas das pessoas podadoras de deficiência. 

§ 22  Para os fins deste Decreto, os cães-guia e os cães-guia de acompanhamento são considerados 
ajudas técnicas. 

Art. 62. Os programas e as linhas de pesquisa a serem desenvolvidos com o apoio de organismos 
públicos de auxilio à pesquisa e de agências de financiamento deverão contemplar temas voltados para 
ajudas técnicas, cura, tratamento e prevenção de deficiências ou que contribuam para impedir ou minimizar o 
seu agravamento. 

Parágrafo único. Será estimulada a criação de linhas de crédito para a indústria que produza 
componentes e equipamentos de ajudas técnicas. 

• 

134,2 
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Art. 63. O desenvolvimento científico e tecnológico voltado para a produção de ajudas técnicas-dar-se-a 
a partir da instituição de parcerias com universidades e centros de pesquisa para aprodeção nacional cfá'' • 
componentes e equipamentos. 

• 	Process4WO 
Parágrafo único. Os bancos oficiais, com base em estudos e pesquisas elabc4ádb'ài "13.,getdcPr 16: Elg POr, a  

serão estimulados a conceder financiamento às pessoas portadoras de deficiência p'atalaslaiiçg. .e-ajudas-- 
técnicas. 

Art. 64. Caberá ao Poder Executivo, com base em estudos e pesquisas, verificar a viabilid 	de: 

I - redução ou isenção de tributos para a importação de equipamentos de ajudas técnicas que não 
sejam produzidos no País ou que não possuam similares nacionais; 

II - redução ou isenção do imposto sobre produtos industrializados incidente sobre as ajudas técnicas; e 

III - inclusão de todos os equipamentos de ajudas técnicas para pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida na categoria de equipamentos sujeitos a dedução de imposto de renda. 

Parágrafo único. Na elaboração dos estudos e pesquisas a que se referem o caput, deve-se observar o 
disposto no art. 14 da Lei Complementar na 101, de 2000, sinalizando impacto orçamentário e financeiro da 
medida estudada. 

Art. 65. Caberá ao Poder Público viabilizar as seguintes diretrizes: 

I - reconhecimento da área de ajudas técnicas como área de conhecimento; 

II - promoção da inclusão de conteúdos temáticos referentes a ajudas técnicas na educação 
profissional, no ensino médio, na graduação e na pós-graduação; 

III - apoio e divulgação de trabalhos técnicos e científicos referentes a ajudas técnicas; 

IV - estabelecimento de parcerias com escolas e centros de educação profissional, centros 'de ensino 
universitários e de pesquisa, no sentido de incrementar a formação de profissionais na área de ajudas 
técnicas; e 

V - incentivo à formação e treinamento de ortesistas e protesistas. 

Art. 66. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos instituirá Comitê de Ajudas Técnicas, constituído 
por profissionais que atuam nesta área, e que será responsável por: 

I - estruturação das diretrizes da área de conhecimento; 

II - estabelecimento das Competências desta área; 

III - realização de estudos no intuito de subsidiar a elaboração de normas a respeito de ajudas técnicas; 

IV - levantamento dos recursos humanos que atualmente trabalham com o tema; e 

V - detecção dos centros regionais de referência em ajudas técnicas, objetivando a formação de rede 
nacional integrada. 

§ 1 2  O Comitê de Ajudas Técnicas será supervisionado pela CORDE e participará do Programa 
Nacional de Acessibilidade, com vistas a garantir o disposto no art. 62. 

§ 22  Os serviços a serem prestados pelos membros do Comitê de Ajudas Técnicas são considerados 
relevantes e não serão remunerados. 

CAPíTULO VIII 

Page 17 of 19 

https://www.planalto.gov.br/ccivil  03/ Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm 	20/9/2012 M
at

ér
ia

 P
L 

38
3/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 31



D5296 
oa 

Page 1 . 8 of 

I Reg. 100.9P6. 

Procewe 
Sorna 

 
Soa Maria S. Ferreira 

Art. 67. O Programa Nacional de Acessibilidade, sob a coordenação da Secrétana-Especial-o s D• eitos_ 
: Humanos, por intermédio da CORDE, integrará os planos plurianuais, as diretrizes orçamen ya;  -s e os 

orçamentos anuais. 

Art. 68. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, na condição de coordenadora do Programa 
Nacional de Acessibilidade, desenvolverá, dentre outras, as seguintes ações: 

I - apoio e promoção de capacitação e especialização de recursos humanos em acessibilidade e ajudas 
técnicas; 

II - acompanhamento e aperfeiçoamento da legislação sobre acessibilidade; 

III - edição, publicação e distribuição de títulos referentes à temática da acessibilidade; 

IV - cooperação com Estados, Distrito Federal e Municípios para a elaboração de estudos e 
diagnósticos sobre a situação da acessibilidade arquitetônica, urbanística, de transporte, comunicação e 
informação; 

V - apoio e realização de campanhas informativas e educativas sobre acessibilidade; 

VI - promoção de concursos nacionais sobre a temática da acessibilidade; e 

VII - estudos e proposição da criação e normatização do Selo Nacional de Acessibilidade. 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 69. Os programas nacionais de desenvolvimento urbano, os projetos de revitalização, recuperação 
ou reabilitação urbana incluirão ações destinadas à eliminação de barreiras arquitetônicas e urbanísticas, nos 
transportes e na comunicação e informação devidamente adequadas às exigências deste Decreto. 

Art. 70. O art. 42  do Decreto n2  3.298, de 20 de dezembro de 1999, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 42 	  

I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do 
corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-
se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, 
tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou 
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade 
congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções; 

II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis 
(dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 
2.000Hz e 3.000Hz; 

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 
0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa 
acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os 
casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for 
igual ou menor que 60°; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições 
anteriores; 

IV - 	  

DO PROGRAMA NACIONAL DE ACESSIBILIDADE 
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,,  
.ioitia n3 

1 /W393//  2  
I PrCiegV.,.;t5, ., 

	 "(NR) 	
Sortia Maria S. Ferreíra 1. 

,Reg. 10° .996,  ----------- 
Art. 71. Ficam revogados os arts. 50 a 54 do Decreto n2  3.298, de 20 de dezembro de 1999.  

Art. 72. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

Brasília, 2 de dezembro de 2004; 183 2  da Independência e 116 2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
José Dirceu de Oliveira e Silva 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 3.12.2004. 

utilização dos recursos da comunidade; 
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1333/

,e  Processo --1 

Sonha Maria S. Ferreira 
Reg. 100.995 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO pArm--  
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N2 12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008 
(atualizada até a Lei n° 14.467, de 8/6/2011) 

(Projeto de lei n° 1063/07, da Deputada Célia Leão - PSDB e do Deputado Rafael Silva - 
PDT) 

Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - Esta lei consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de 
São Paulo. 
Parágrafo único - Encontram-se consolidados dispositivos das seguintes leis e suas 
alterações posteriores: 
1 - Lei n°2.795, de 15 de abril de 1981; 
2 - Lei n° 3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
3 - Lei n°5.869, de 29 de outubro de 1987; 
4 - Lei n°6.374, de 1° de março de 1989; 
5 - Lei n° 6.606, de 20 de dezembro de 1989; 
6 - Lei n°7.466, de 1° de agosto de 1991; 
7 - Lei n°7.859, de 25 de maio de 1992; 
8 - Lei n° 7.944, de 8 de julho de 1992; 
9 - Lei n° 8.894, de 16 de setembro de 1994; 
10- Lei n° 9.086, de 3 de março de 1995; 
11 - Vetado; 
12 - Lei n°9.486, de 4 de março de 1997; 
13- Lei n° 9.732, de 15 de setembro de 1997; 
14- Lei n° 9.919, de 16 de março de 1998; 
15 - Vetado; 
16- Lei n° 10.083, de 23 de setembro de 1998; 
17 - Lei n° 10.099, de 26 de novembro de 1998; 
18 - Lei n° 10.294, de 20 de abril de 1999; 
19 - Lei n° 10.313, de 20 de maio de 1999; 
20 - Lei n°10.321, de 8 de junho de 1999; 
21 - Lei n° 10.383, de 29 de setembro de 1999; 
22- Lei n° 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
23 - Lei n° 10.464, de 20 de dezembro de 1999; 
24 - Lei n° 10.498, de 5 de janeiro de 2000; 
25 - Lei n° 10.689, de 30 de novembro de 2000; 
26 - Lei n° 10.778, de 9 de março de 2001; 
27 - Lei n° 10.779, de 9 de março de 2001; 
28 - Lei n° 10.784, de 16 de abril de 2001; 
29 - Lei n° 10.838, de 4 de julho de 2001; 
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30 - Lei n° 10.844, de 5 de julho de 2001; 
31 - Lei n° 10.938, de 19 de outubro de 2001; 
32 - Lei n° 10.958, de 27 de novembro de 2001; 
33 - Lei n° 11.263, de 12 de novembro de 2002; 
34 - Lei n° 11.369, de 28 de março de 2003; 
35 - Lei n° 11.676, de 13 de janeiro de 2004; 
36 - Lei n°11.877, de 19 de janeiro de 2005; 
37 - Lei n° 11.887, de 1° de março de 2005; 
38 - Lei n° 12.059, de 26 de setembro de 2005; 
39 - Vetado; 
40 - Lei n° 12.085, de 5 de outubro de 2005; 
41 - Lei n° 12.107, de 11 de outubro de 2005; 
42 - Lei n° 12.286, de 22 de fevereiro de 2006; 
43 - Lei n° 12.295, de 7 de março de 2006; 
44 - Lei n° 12.299, de 15 de março de 2006; 
45 - Lei n° 12.723, de 9 de outubro de 2007; 
46 - Lei n° 12.724 de 9 de outubro de 2007. 
Artigo 2° - Vetado. 

Capítulo 1 

Da Pessoa com Deficiência 

Seção 1 

Disposições Gerais 

Artigo 30 
 - São direitos da pessoa com deficiência, além daqueles decorrentes do direito 

positivo em geral, que ao Estado incumbe prover: 
I - acesso específico aos serviços de saúde; 
II - reabilitação; 

- inclusão social; 
IV - locomoção e acesso aos bens e serviços públicos. 
Artigo 4° - O direito ao acesso aos serviços de saúde compreende: 
I - assistência médica, clínica e cirúrgica, universal e gratuita, por meio do Sistema Único 
de Saúde e dos demais órgãos e serviços sanitários em geral do Estado, assegurado 
atendimento personalizado e prioritário; 
II - internação em hospitais públicos ou conveniados com o Poder Público; 
III - transporte, sempre que indispensável à viabiliza-ção da assistência; 
IV - dispensa da espera em filas comuns; 
V - fornecimento de medicamentos, na medida da dis-ponibilidade, para tratamento 
ambulatorial. 
§ 1° - À pessoa com deficiência é assegurado o acesso a medicações especificas e 
cuidados especiais de assistência farmacêutica, nos termos da Lei estadual n° 10.938, de 
19 de outubro de 2001, que instituiu a Política Estadual de Medicamentos. 
§ 2° - A pessoa com deficiência será objeto de atenção preferencial por parte da unidade 
de saúde. 
§ 3° - É assegurado o direito de entrada e permanência de um acompanhante junto à 
pessoa com deficiência que se encontre internada em unidades de saúde de 
responsabilidade do Estado, inclusive nas dependências de tratamento intensivo ou outras 
equivalentes. 
Artigo 5° - O direito à reabilitação compreende: 
I - o provimento de ações terapêuticas em favor da pessoa com deficiência, visando 
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suprimir ou recuperar a deficiência, sempre que possível, eliminando olirriiriorando-lhe 6%' 
efeitos;

p ■f•14-reng,C3 	5/ 
II - a concessão de financiamento para a aquisição de equipamentoscle;49%sq.amve3  
permitam a correção, diminuição e superação de suas limitações, pc5É-;6Nelo.deps•gramas 
próprios do Estado e Municípios. 
Parágrafo único - O financiamento de que trata o inciso II deste artigo e previsto"o artigo 
281 da Constituição Estadual será concedido pelo Poder Executivo, por meio d nstituição 
financeira oficial estadual, mediante as seguintes condições: 
1 - comprovação do uso exclusivamente pessoal dos equipamentos; 
2 - caráter clínico-médico para fisioterapia ou terapêutico-ocupacional dos equipamentos; 
3 - comprometimento inferior a 10% (dez por cento) da renda mensal familiar no 
pagamento das parcelas e taxa de juros não superior a 12% (doze por cento) ao ano. 
Artigo 6° - Vetado. 
§ 1° - Vetado. 
§ 2° - Vetado. 
§ 3° - Vetado. 
Artigo 7° - A inclusão social também é objeto de programas de convívio social a serem 
desenvolvidos pelo Estado e Municípios. 
Artigo 8° - O direito de acesso aos bens e serviços públicos compreende: 
I - a criação de meios que facilitem a locomoção das pessoas com deficiência nas vias, 
logradouros, estabelecimentos e prédios públicos em geral, observado o disposto no 
Capitulo II desta lei; 
II - o tratamento preferencial das pessoas com deficiência no acesso aos bens e serviços 
em geral. 
Parágrafo único - O Poder Público, em todas as esferas, proverá para que seja 
assegurado às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida o acesso adequado aos 
bens indicados no inciso I deste artigo e, especialmente, aos meios de transportes 
coletivos, bem como o acesso e o deslocamento nas praias do litoral do Estado. (NR) 
- Redação dada pelo artigo 1° da Lei n° 14.467, de 8/6/2011 
Artigo 90 

 - O Conselho Estadual para Assuntos das Pessoas com Deficiência proporá, aos 
órgãos competentes, regulamentos e medidas administrativas necessárias à viabilização 
dos direitos garantidos nesta lei. 

Seção II 

Das ações de saúde mental 

Artigo 10 - Vetado. 
§ 1° - Vetado. 
§ 2° - Vetado. 
Artigo 11 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 
Artigo 12- Vetado. 

Capítulo II 

Da acessibilidade 

Seção I 

Disposições Gerais 

Artigo 13 - Este capítulo estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
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acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade -reduzida, mediante a 
supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, jno mobiliário urbano, 
na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de 'co'r triunica4:52. 
Artigo 14 - Para os fins do disposto neste capítulo são estabp14Nigi,à§ n  .ffiy)19 
definições: Soa Maria s'. (1-4rerFa r,_ 
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilizaçap~. ran2 .á ..e 
autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificaçq,:. , dos 
transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa com deficiênci: ou com 
mobilidade reduzida; 
11 - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de 
movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 
a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de 
uso público; 
b) barreiras arquitetônicas nas edificações: as existentes no interior dos edifícios públicos e 
privados; 
c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transporte; 
d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite 
a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de 
comunicação, sejam ou não de massa; 
III - pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida: a que, temporária ou 
permanentemente, tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-
lo; 
IV - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como 
os referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de 
energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os 
que materializam as indicações do planejamento urbanístico; 
V - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, 
superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que 
sua modificação ou traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais 
como semáforos, postes de sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes públicas, 
lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; 
VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o 
acesso e o uso do meio físico. 

Seção II 

Dos Elementos de Urbanização 

Artigo 15 - O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais 
espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los 
acessíveis para as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 16 - As vias públicas, os parques, os demais espaços de uso público e as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, 
obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no 
sentido de promover a mais ampla acessibilidade às pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 
Artigo 17 - O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de 
uso comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os 
percursos de entrada e de saída de veículos, as escadas e rampas, deverão observar os 
parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da NBR 9050 da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 
Artigo 18 - Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, 
jardins e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um 
sanitário e de um lavatório que atendam às especificações da NBR 9050 da Associação 
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g" 3 Processo 	-/ 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 	 s.,(3.,,oniai r.rilarg%6S. Ferreira 

Artigo 19 - Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizacis
m  

.ernma  
espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulai-o de 
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com 
deficiência que tenham dificuldades de locomoção. 
Parágrafo único - As vagas a que se refere o "caput" deste artigo deverão ser em número 
equivalente a 2% (dois por cento) do total, garantindo-se, no mínimo, uma vaga, 
devidamente sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo 
com as normas técnicas vigentes. 
Artigo 20 - Os estacionamentos, públicos e privados, e os fornecedores de serviços de 
manobra e guarda de veículos em geral estão obrigados a conceder, aos veículos 
automotores utilizados por pessoas com deficiência, período mínimo de gratuidade do 
pagamento de tarifa equivalente ao dobro daquele concedido aos demais veículos. 
§ 10 - Os estabelecimentos que não dispuserem de período mínimo de gratuidade do 
pagamento de tarifa deverão conceder quinze minutos aos veículos automotores de que 
trata o "caput" deste artigo. 
§ 2° - O detalhamento técnico do disposto no "caput" deste artigo é definido em 
regulamento. 
Artigo 21 - A infração às disposições desta lei acarretará ao responsável infrator a 
imposição de pena de multa no valor de 2.000 (duas mil) Unidades Fiscais do Estado de 
São Paulo - UFESPs, que será dobrada em caso de reincidência. 

Seção III 

Do Desenho e da Localização do Mobiliário Urbano 

Artigo 22 - Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros 
elementos verticais de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de 
acesso para pedestres deverão ser dispostos de forma a não dificultar ou impedir a 
circulação, e de modo a que possam ser utilizados com a máxima comodidade. 
Artigo 23 - Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar 
equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, 
ou com mecanismo alternativo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas 
com deficiência visual se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via 
assim determinarem. 
Artigo 24 - Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em 
locais que permitam sua utilização pelas pessoas com deficiência ou com màbilidade 
reduzida. 

Seção IV 

Da Acessibilidade nos Edifícios Públicos ou de Uso Coletivo 

Artigo 25 - A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados 
destinados ao uso coletivo deverão ser executadas de modo a que sejam ou se tornem 
acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou 
reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo, deverão ser 
observados, pelo menos, os seguintes requisitos de acessibilidade: 
1 - nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas à garagem e ao 
estacionamento de uso público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de 
circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas 
com deficiência que tenham dificuldade de locomoção permanente; 
2 - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras 
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roina n°  
arquitetõnicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade da iessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida; Processo g " 3WL,  2 
3 - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e vénicàlrh'ent&ioElãrgeág: 
dependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverAlliinjül'ag§:eq 
de acessibilidade de que trata este Capítulo; 
4 - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-4e seus 
equipamentos e acessórios de maneira a que possam ser utilizados por pes5 a com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 26 - Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar 
deverão ser acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e dispor 
de espaços reservados para pessoas que utilizem cadeira de rodas, e de lugares 
específicos para pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de 
acordo com a NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, de modo a 
facilitar-lhes as condições de acesso, circulação e comunicação. 
Artigo 27 - Os órgãos da Administração direta, indireta, autarquias, empresas de 
economia mista, instituições financeiras, bancárias e entidades privadas que prestem 
atendimento diretamente ao público ficam obrigados a implementar modificações físicas 
nas áreas destinadas ao atendimento público, assim como soluções técnicas nos 
equipamentos de auto-atendimento, com vistas à acessibilidade e uso por pessoas com 
deficiência. 
Parágrafo único - Para o efetivo cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, 
entende-se como: 
1 - modificações físicas: as adequações necessárias nas áreas destinadas ao atendimento 
ao público para a eliminação de qualquer entrave ou obstáculo que limite e impeça o 
acesso de pessoas com deficiência; 
2 - soluções técnicas: as alterações necessárias nos equipamentos e programas para o 
uso, sem restrição, das pessoas com deficiência. 

Seção V 

Da Acessibilidade nos Edifícios de Uso Privado 

Artigo 28 - Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores 
deverão, ao serem construídos, ampliados ou reformados, atender aos seguintes requisitos 
mínimos de acessibilidade: 
I - percurso acessível que comunique as unidades habitacionais com o exterior e com as 
dependências de uso comum; 
II - percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços 
anexos de uso comum e aos edifícios vizinhos; 
III - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 29 - Os edifícios a serem construídos, ampliados ou reformados, com mais de um 
pavimento, à exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à 
instalação de elevador, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que 
facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso 
comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Seção VI 

Da Acessibilidade nos Veículos de Transporte Coletivo 

Artigo 30 - Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de 
acessibilidade estabelecidos nas normas técnicas específicas. 
Artigo 31 - As empresas permissionárias de transporte coletivo intermunicipal ficam 
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obrigadas a permitir o embarque e o desembarque, pela mesma porta, dos usuários com 
deficiência física e mental. 
Parágrafo único - Nos casos em que se fizer necessário, a permissão referida no "caput" 
deste artigo será estendida ao acompanhante do usuário em questão. 
Artigo 32 - Os ônibus das linhas intermunicipais de transporte coletivo do Estado ficam 
autorizados a parar fora dos pontos obrigatórios de parada, para desembarque de 
passageiros com deficiência física. 
Artigo 33 - As pessoas com deficiência física poderão indicar o melhor loCaT1 
desembarque, desde que o itinerário original da linha seja respeitadorF—otha.  

Seção VII 	 ProcessoV)334,2 
4 Sonia Maria S. er eira 

Da Acessibilidade nos Sistemas de Comunicação e SiriViíálail" 

Artigo 34 - O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e 
estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de 
comunicação e sinalização às pessoas com deficiência sensorial e com dificuldade de 
comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, comunicação, trabalho, 
educação, transporte, cultura, esporte e lazer. 
Artigo 35 - O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de 
escrita Braille, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de 
comunicação direta à pessoa com deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. 
Artigo 36 - Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de 
medidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra 
subtitulação, para garantir o direito de acesso à informação das pessoas com deficiência 
auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

Seção VIII 

Das Disposições sobre Ajudas Técnicas 

Artigo 37 - O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, 
arquitetônicas, de transporte e de comunicação, mediante ajuda técnica. 
Artigo 38 - O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências 
de financiamento, fomentará programas destinados: 
I - à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de 
deficiências; 
II - ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as 
pessoas com deficiência; 
III - à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

Seção IX 

Das Medidas Complementares 

Artigo 39 - A ausência da acessibilidade, desde logo, não poderá, em nenhuma hipótese, 
impedir a realização do ato que normalmente seria praticado com o acesso normal no 
edifício público ou privado. 
Artigo 40 - O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à 
população em geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à 
acessibilidade e à inclusão social da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 41 - As disposições contidas neste capítulo aplicam-se aos edifícios ou imóveis 
declarados bens de interesse cultural ou de valor histórico, desde que as modificações 
necessárias observem as normas específicas reguladoras destes bens. 
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Artigo 42 - As organizações representativas de pessoas com deficiência terão legitimidade 
para acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos neste 
capítulo. 
Artigo 43 - A Companhia Paulista de Obras e Serviços - CPOS, vinculada à Secretaria de 
Saneamento e Energia, será encarregada, pelos órgãos públicos interessados, das 
medidas destinadas às adequações previstas neste Capítulo, 
Artigo 44 - A CPOS e outros órgãos e entidades públicas do Estado deverão prestar aos 
Municípios cooperação técnica necessária à eliminação de barreiras arquittjas e 
ambientais que dificultem o acesso de pessoas com deficiências. • . 

Fou.ga n° 	 do 

Processo46 93/‘ 
% Sonia Maria 	rreira 
z Reg. 100.996 

Seção I 

Do Programa de Educação Especial 

Artigo 45 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 
Artigo 46 - Vetado. 
Artigo 47 - Vetado. 
Artigo 48 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 

Seção II 

Do Programa de Lazer e Esporte 

Artigo 49 - Os próprios esportivos estaduais terão, em seu calendário, datas reservadas 
para a realização dos eventos previstos pelo Programa de Lazer e Esporte para as 
pessoas com deficiência física, sensorial ou mental. 
Artigo 50 - O Estado promoverá a realização dos eventos de que trata o artigo 49 desta 
lei, admitida a participação de entidades não governamentais na sua promoção. 
Parágrafo único - Para a elaboração da programação dos eventos serão ouvidas as 
entidades que tratam das pessoas com deficiências físicas, sensoriais ou mentais. 

Seção III 

Do Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para Profissionais 
das Áreas de Saúde e Educação 

Artigo 51 - O Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para 
Profissionais das Áreas de Saúde e Educação, instituído pela Lei estadual n°12.059, de 26 
de setembro de 2005, como iniciativa do Poder Público e da sociedade, é voltado para a 
compreensão, apoio, educação, saúde, qualidade de vida, trabalho e combate ao 
preconceito com relação às pessoas com Síndrome de Down, seus familiares, educadores 
e agentes de saúde. 
Parágrafo único - O programa previsto no "caput" deste artigo é constituído das seguintes 
ações: 
1 - orientação técnica ao pessoal das áreas da saúde e educação; 
2 - informações gerais à comunidade a respeito das principais questões envolvidas na 

Cap ítulo III 

Dos Programas 
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convivência e trato das pessoas com Síndrome de Down; 
3 - interação entre profissionais da saúde, educação, familiares e portadores da síndrome, 
tendente à melhoria da qualidade de vida destes últimos e ao aprimoramento dos 
profissionais e familiares quanto à aplicação de conceitos técnicos na convivência com 
aqueles; 
4 - esclarecimento e coibição de preconceitos relacionados à síndrome e a 	dores 
desta. r 	3- 	do i-ogba n 

Seção IV 	 Processo 46- '.3./Z  
Soa ia Maria S F reira 

• "eq. 100.996 
Do Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicat;Urbani icwsrde 

Transporte e de Comunicação 

Artigo 52 - O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas, 
de Transporte e de Comunicação, instituído no âmbito da Secretaria da Justiça e da 
Defesa da Cidadania, terá sua execução disciplinada em regulamento específico. 

Capítulo IV 

Da Proteção à Pessoa com Deficiência 

Seção I 

Da Discriminação à Pessoa com Deficiência 

Artigo 53 - É vedada no Estado qualquer forma de discriminação à pessoa com 
deficiência. 
Artigo 54 - Constitui discriminação à pessoa com deficiência: 
I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da 
Administração Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos; 
II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, restaurantes, 
hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares; 
III - fazer exigências específicas para a obtenção ou manutenção do emprego; 
IV - induzir ou incitar à prática de atos discriminatórios; 
V - veicular pelos meios de comunicação de massa, mídia eletrônica ou publicação de 
qualquer natureza a discriminação ou o preconceito; 
VI - praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento; 
VII - ofender a honra ou a integridade física. 
§ 1° - Incide nas discriminações previstas nos incisos I e II deste artigo a alegação da 
existência de barreiras arquitetônicas para negar, dificultar ou restringir atendimento ou 
serviço à pessoa protegida por esta lei. 
§ 2° - A ausência de atendimento preferencial à pessoa com deficiência é forma db prática 
discriminatória prevista nos incisos VI e VII deste artigo. 
Artigo 55 - O descumprimento do disposto no artigo 54 acarretará ao infrator a pena de 
multa. 
Parágrafo único - A multa a ser aplicada na primeira infração corresponderá ao valor 
monetário equivalente a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - 
UFESPs. 
Artigo 56 - O Poder Público Estadual desenvolverá ações de cunho educativo e de 
combate à discriminação relativa à pessoa com deficiência, nos serviços públicos e demais 
atividades exercidas no Estado, conforme o disposto no artigo 204, inciso I, da 
Constituição Federal e demais normas da legislação federal pertinente. 
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Seção II 

Do Combate aos Maus-tratos 	SPorarra'sj:ePs ?e3r /reir 
r-Z e . 1CO.95 

Artigo 57 - A notificação compulsória de maus-tratos é obi'idif6riã –WO's 	so—s que 
envolvam pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - A notificação será emitida pelos órgãos públicos das áreas de saúde, 
educação e segurança pública; pelo médico, professor, responsável pelo estabelecimento 
de saúde, de ensino fundamental, pré-escola ou creche e delegacia de policia. 
Artigo 58 - A notificação será encaminhada por intermédio dos responsáveis pelas 
unidades de educação, saúde e segurança pública ao Conselho Tutelar ou, na falta deste, 
à Vara da Infância e Juventude ou ao Ministério Público. 
Artigo 59 - É de responsabilidade da autoridade policial e dos órgãos de segurança 
pública, recebida a notícia do desaparecimento de pessoa de qualquer idade com 
deficiência física, mental ou sensorial, proceder à imediata busca e localização. 

Seção III 

Da Assistência Social 

Artigo 60 - A prestação de serviços de assistência social no Estado tem como um de seus 
princípios a habilitação, reabilitação e a promoção da integração na vida comunitária da 
pessoa com deficiência, nos termos da Lei n° 10.473, de 20 de dezembro de 1999. 

Seção IV 

Do Atendimento Prioritário 

Artigo 61 - O direito à qualidade do serviço público prestado pelo Estado exige, dos 
agentes públicos e prestadores de serviço público, a realização de atendimento prioritário, 
por ordem de chegada, às pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - Os órgãos da Administração Estadual Direta, Indireta e Fundacional 
instituirão, no âmbito de suas repartições, setor especial que priorize o atendimento às 
pessoas com deficiência. 

Seção V 

Da reserva de Vagas no Programa Emergencial de Auxilio-Desemprego 

Artigo 62 - Serão preenchidas por pessoas com deficiência, desde que haja interessados 
e funções compatíveis, 3% (três por cento) das vagas previstas no "Programa Emergencial 
de Auxílio-Desemprego", criado pela Lei n° 10.321, de 11 de junho de 1999. 

Seção VI 

Da reserva de Vagas nos Programas Habitacionais 

Artigo 63 - Serão destinados a pessoas com deficiência ou famílias que as possuam em 
seu seio, 7% (sete por cento) de todos os imóveis populares comercializados pelo' Estado, 
como apartamentos, casas e lotes urbanizados, com ou sem cestas básicas de materiais 
de construção. 
§ 1° - Os órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado, as fundações ou 
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instituições financeiras instituídas e mantidas pelo Estado, ou da qual ele faça parte como 
acionista majoritário, quando efetuarem venda de casa própria, deveraMzerconstar -,- tm 
campo apropriado do documento ou ficha de inscrição, informação (;;Ipre se o Acandídato ou 
interessado na aquisição possui familiar com deficiência física. ProcessoÁrig3/L2 
§ 2° - As deficiências, comprovadas por documentos médicosjdzniefflaserSgFavesr 
irreversíveis, de maneira a impossibilitar, dificultar ou diminuir a capadU4ajho,jo 
indivíduo ou criar dependência de seus familiares, exigindo cuidados especiais. 
§ 30  - A entrega dos imóveis objetos da inscrição dar-se-á, sempre que possível, e forma 
adaptada e preferencial aos inscritos, na forma do § 1° deste artigo, permitindo-se a 
escolha das unidades que melhor se prestem à moradia destes em cada lote ofertado, 
respeitada a ordem prévia da inscrição geral. 
§ 40  - Quando da aplicação do percentual previsto no "caput" deste artigo resultar número 
fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior. 
§ 50  - Caso o número de pessoas selecionadas não atinja o percentual previsto no "caput" 
deste artigo, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados livremente, 
respeitadas as condições estabelecidas. 

Seção VII 

Do Uso das Cadeiras de Rodas nas Vias Públicas 

Artigo 64 - Aos usuários de cadeiras de rodas será assegurada a melhoria das condições 
para o seu deslocamento, bem como a eliminação de barreiras urbanísticas, na 
implantação da Política de Incentivo ao Uso da Bicicleta no âmbito do Estado. 

Seção VIII 

Do Acesso aos Elevadores 

Artigo 65 - É vedada qualquer forma de discriminação à pessoa com deficiência no acesso 
aos elevadores de todos os edifícios públicos ou particulares, comerciais, industriais e 
residenciais multifamiliares existentes no Estado. 
Parágrafo único - Os responsáveis legais pela administração dos edifícios citados no 
"caput" deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses imóveis, assim 
como a circulação dentro deles e o uso de suas áreas de uso comum e abertas ao uso 
público, por meio de regras gerais e impessoais não discriminatórias. 
Artigo 66 - Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade entre os 
usuários, o elevador social é o meio normal de transporte de pessoas que utilizem as 
dependências dos edifícios, independentemente do estatuto pelo qual o fazem e desde 
que não estejam deslocando cargas, para as quais podem ser utilizados os elevadores 
especiais. 
Artigo 67 - Para conferir efetividade e o conhecimento das disposições da presente seção, 
especialmente do teor do artigo 65, fica determinada a obrigatoriedade da colocação de 
avisos no interior dos edifícios. 
§ 10 - Os avisos de que trata o "caput" deste artigo devem configurar-se em forma de 
cartaz, placa ou plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada qualquer forma de 
discriminação em virtude de raça, sexo, cor, origem, condição social, idade, deficiência ou 
doença não contagiosa por contato social no acesso aos elevadores deste edifício". 
§ 2° - Fica o responsável pelo edifício, administrador ou síndico, conforme for o caso, 
obrigado a colocar na entrada do edifício e de forma bem visível, o aviso de que trata o 
"caput" deste artigo. 

Seção IX 
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‘4 	... 
Da 	_ J 

Processo 
k 

h %)thi‘i Lr'  

Artigo 68 - É obrigatório o fornecimento de cadeiras de rodâ§optkAtE0s; o§g rE8-ffi 

Comerciais9i  
j 37/9-i 1  

deficiência pelos "shopping centers" e estabelecimentos similares er'ret&Solar eàcio. 
§ 1° - Os equipamentos referidos no "caput" deste artigo serão fornecidos sem 	quer 
ônus ao usuário, cabendo aos estabelecimentos comerciais a manutenção dos m smos 
em perfeitas condições de uso. 
§ 2° - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, 
em suas dependências externas e internas, inclusive nas garagens, cartazes ou placas 
indicativas dos postos de retirada dos equipamentos. 
§ 3° - O estabelecimento que violar o previsto neste artigo incorrerá em multa diária no 
valor de 500 (quinhentas) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São Paulo. 
Artigo 69 - Os centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados no âmbito do 
Estado, deverão fornecer, gratuitamente, veículos motorizados para facilitar a locomoção 
de pessoas com deficiência. 
§ 1° - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, 
nas dependências externas e internas, placas indicativas dos postos de retirada dos 
veículos motorizados. 
§ 2° - O estabelecimento que desobedecer às determinações constantes deste artigo 
incorrerá em multa de 50 (cinqüenta) UFESPs, que será aplicada em dobro no caso de 
reincidência. 
Artigo 70 - A fiscalização do cumprimento do disposto nesta Seção caberá aos órgãos do 
Poder Executivo, nos termos de regulamento. 	 , 

Seção X 

Da Instalação de Equipamentos de Lazer e Recreação para Crianças "cadeirantes" 

Artigo 71 - O Poder Executivo está autorizado a instalar nas praças e parques estaduais 
equipamentos especialmente desenvolvidos para o lazer e recreação de crianças 
"cadeirantes", visando a sua integração com outras crianças. 
Artigo 72 - Para os efeitos do disposto nesta Seção, considera-se criança "cadeirante" 
aquela que, em razão de necessidade especial, necessite fazer uso, permanentemente, da 
cadeira de rodas. 
Artigo 73 - Na instalação dos equipamentos referidos no artigo 71, o Poder Executivo 
priorizará as praças e parques que possibilitem o acesso e atendimento do maior número 
de crianças "cadeirantes". 
Artigo 74 - Observado o disposto no artigo 73, os equipamentos serão instalados 
gradativamente nas praças e parques estaduais de acordo com as disponibilidades 
financeiras do Estado. 
Artigo 75 - As praças e parques dotados dos equipamentos referidos no artigo 71 contarão 
com acesso para crianças "cadeirantes" até os brinquedos. 
Parágrafo único - Placas indicativas serão afixadas nas praças e parques a que se refere 
o "caput", com a seguinte informação: "parque infantil adaptado para integração de 
crianças cadeirantes". 

Seção XI 

Do Assento Exclusivo nos Terminais de Transportes 

Artigo 76 - O Poder Executivo instalará assentos para pessoas com deficiência nos 
terminais de transportes coletivos rodoviários intermunicipais, do Metrô e nas estações de 
trens, em quantidade determinada pela Secretaria dos Transportes e pela Secretaria dos 
Transportes Metropolitanos. 
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Seção XII 

Das Linguagens LIBRAS e BRAILLE 
; Founa 	 Cák, 

Processél 393,2 Subseção I 	 ,sonia Maria S. Ferreira 
Reg. 100.996 

Da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS' 

Artigo 77 - É reconhecida oficialmente a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e os demais 
recursos de expressão a ela associados, como meio de comunicação objetiva e de uso 
corrente da comunidade surda. 
Parágrafo único - Por recursos de expressão associados à LIBRAS entende-se 
comunicação gestual e visual com estrutura gramatical própria, cuja singularidade possa 
ser incorporada ao acervo cultural da Nação. 

Subseção II 

Das Publicações Pedagógicas em Braille 

Artigo 78 - A Secretaria da Educação do Estado está autorizada a atender às solicitações 
dos alunos com deficiência visual, matriculados nas escolas estaduais e particulares, para 
a impressão em Braille dos livros, apostilas e outros materiais pedagógicos. 
Parágrafo único - Os autores estão autorizados a fornecer à Secretaria da Educação 
cópia do texto integral das obras mencionadas no "caput" deste artigo, em meio digital, 
para o atendimento das solicitações. 
Artigo 79 - As editoras, instaladas ou não no Estado, que no território paulista 
comercializem livros, apostilas ou outras obras literárias de quaisquer gêneros, estão 
autorizadas a atender as solicitações dos consumidores com deficiência visual para 
impressão em Braille das obras que editam. 

Seção XIII 

Do Cão-guia 

Artigo 80 - É assegurado à pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-guia o 
ingresso e permanência em qualquer local público ou privado, meio de transporte ou em 
qualquer estabelecimento comercial ou industrial, de serviços de promoção, proteção e 
cooperação de saúde, observado o disposto nos artigos 80 a 85. 
Parágrafo único - Entende-se por deficiência visual aquela caracterizada por cegueira ou 
baixa visão. 
Artigo 81 - Todo cão-guia portará identificação, e seu condutor, sempre que solicitado, 
deverá apresentar documento comprobatório de registro expedido por escola de cães-guia 
devidamente vinculada à Federação Internacional de Cães-Guia, acompanhado de 
atestado de sanidade do animal, fornecido pelo órgão competente, ou documento 
equivalente. 
Parágrafo único - Os requisitos mínimos de identificação e a comprovação do treinamento 
do usuário do cão-guia deverão ser objeto de regulamentação. 
Artigo 82 - Considerar-se-á violação aos direitos humanos qualquer tentàtiva de 
impedimento ou dificuldade de acesso de pessoas com deficiência visual acompanhadas 
de cães-guia a locais públicos, quaisquer meios de transportes municipais, estaduais, 
intermunicipais e interestaduais ou estabelecimentos aos quais outras pessoas têm direito 
ou permissão de acesso. 
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Parágrafo único - Nos locais elencados no "caput" deste artigo deverá ser assegurao 
acesso, sem discriminação quanto ao uso de entrada, elevador principal ou de serviço. 
Artigo 83 - Os estabelecimentos, empresas ou órgãos que derem caliga datdíã-diiiii-iiiãO,R, 
prevista no disposto nesta Seção, serão punidos com pena de interdição até . 1,Nwsse a 
discriminação, podendo cumular com pena de multa. I Processo'  
Artigo 84 - É admitida a posse, guarda ou abrigo de cães-guia ekkdrUvlüfb-a% grêiffia 
residências ou condomínios utilizados por pessoas com deficiêncíasi.W2à !éja les-
moradores ou visitantes. 
Artigo 85 - Aos instrutores e treinadores reconhecidos pela Federação Internaci nal de 
Cães-Guia e às famílias de acolhimento autorizadas pelas escolas de treinament filiadas 
à Federação Internacional de Cães-Guia serão garantidos os mesmos direitos do usuário 
previstos nos artigos 80 a 84 desta lei. 
Parágrafo único - Entende-se por: 
1 - treinador: aquela pessoa que ensina comandos ao cão; 
2 - instrutor:, aquele que treina a dupla cão-usuário; 
3 - família de acolhimento: aquela que acolhe o cão na fase de socialização. 

Cap ítulo  V 

Das Isenções Fiscais 

Artigo 86 - A saída de veículo automotor com adaptação e características especiais 
indispensáveis ao uso do adquirente paraplégico ou pessoa com deficiência física, 
impossibilitado de utilizar modelos comuns, excluído o acessório opcional que não seja 
equipamento original do veículo, fica isenta do pagamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. 
Artigo 87 - Os veículos especialmente adaptados, de propriedade de pessoas com 
deficiência física, são isentos do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA. 

Cap ítulo  VI 

Outros Benefícios 

Artigo 88 - O Governo do Estado está autorizado a criar o Centro de Orieritação e 
Encaminhamento para Pessoas com Deficiência e Famílias. 
Artigo 89 - O Centro terá como principais finalidades: 
I - disponibilizar, para as pessoas com deficiências auditivas, físicas, mentais, visuais e 
distúrbios de comportamento e suas famílias, informações necessárias sobre recursos 
para atendimento de suas necessidades, contemplando serviços de saúde, de educação, 
jurídicos e sociais; 
II - disponibilizar, para a população em geral, informações que possibilitem a valorização 
da diversidade humana e fortalecimento da aceitação das diferenças individuais, 
contribuindo, assim, para a formação de personalidades saudáveis dos indivíduos, sem 
qualquer discriminação; 
III - orientação geral aos pais, a partir do período pré-natal, na rede pública de saúde, com 
continuidade nas fases seguintes do desenvolvimento da pessoa. 
Artigo 90 - Para viabilizar a criação do Centro de Orientação e Encaminhamento para 
Pessoas com Deficiência e Famílias, o Poder Executivo poderá celebrar convênios com 
Órgãos Públicos Federais e Municipais. 
Artigo 91 - O Poder Executivo está autorizado a criar, no âmbito da Secretaria do 
Emprego e Relações do Trabalho, uma Central de Empregos para pessoas com 
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deficiências físicas, mentais e sensoriais, visando colocá-las no mercado de trabalho.‘4 
Artigo 92 - A Central de Empregos prevista no artigo 91 procederâojevantamento-de 
eventuais vagas para trabalhadores com qualquer tipo de deficiência fi ica, ,diçnjal„e 
sensorial. 	 1Process 	,,S/G 
§ 1° - Toda pessoa com deficiência residente e domiciliada no Estádopoder 	rá"f-rá-WEla 

f1-"Z.n. 100.996 Central de Empregos, desde que inscrita em cadastro próprio. 
§ 20 - As empresas, indústrias, pessoas físicas e júridicas, interessadas no oncurso 
desses trabalhadores, disporão de cadastro especifico. 
Artigo 93 - As empresas sob o controle acionário do Estado adotarão providêricias para 
possibilitar o aproveitamento, nos seus quadros de pessoal, dos empregados com 
deficiência, das empresas que venham a ser incluídas no Programa Estadual de 
Desestatização. 
Parágrafo único - O aproveitamento de que trata o "caput" deste artigo fica subordinado à 
manifestação de vontade do empregado. 
Artigo 94 - No aproveitamento mencionado no artigo 93 deverão ser observadas as 
seguintes condições: 
I - manutenção, tanto quando possível, do empregado em função equivalente; 
II - utilização, pelo empregado, de equipamentos e materiais especiais próprios para 
pessoas com deficiência, necessários ao adequado desempenho das suas funções; 
III - assunção, pela empresa, das obrigações decorrentes do contrato de trabalho mantido 
com a empresa a ser desestatizada. 
Parágrafo único - Não sendo possível o aproveitamento na forma indicada no inciso I 
deste artigo, a empresa adotará as providências necessárias para promover a adaptação 
do empregado em outras funções. 

Capi tulo VII 

Disposições Finais 

Artigo 95 - O Dia da Pessoa com Deficiência é comemorado, anualmente, em 11 de 
outubro. 
Artigo 96 - O Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência é comemorado, 
anualmente, no dia 21 de setembro. 
Artigo 97 - A Semana da Pessoa com Deficiência, destinada a estudos, exposições e 
participação na respectiva área, será realizada a cada dois anos, em todas as unidades 
escolares existentes no Estado, sempre no mês de setembro, na semana comemorativa do 
Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência, previsto no artigo 96 desta lei. 
Artigo 98 - O Dia Estadual de Combate às Barreiras às Pessoas com Deficiência é 
celebrado, anualmente, no dia 3 de dezembro. 
Parágrafo único - A celebração prevista no "caput" deste artigo objetiva despertar a 
consciência da população paulista sobre a importância de eliminar as barreiras e o 
preconceito às pessoas com deficiência. 
Artigo 99 - A Semana de Prevenção das Deficiências é comemorada, anualmênte, no 
período de 21 a 28 de agosto. 
Artigo 100 - A Semana de Conscientização sobre a Síndrome de Down para profissionais 
das áreas da Educação e Saúde, com os objetivos, descritos no artigo 51 desta lei, é 
realizada anualmente. 
Artigo 101 - O Dia das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAEs é 
comemorado, anualmente, no dia 25 de março. 
Artigo 102 - O Dia da Pessoa com Deficiência Auditiva é comemorado, anualmente, no 
Estado, no último domingo de setembro. 
Artigo 103 - O Dia do Policial-Militar com Deficiência é comemorado, no Estado, em 11 de 
outubro. 
Artigo 104 - )"‘ "Cartilha da Pessoa com Deficiência", publicação oficial do Estado, com o 

• 
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resumo de todos os direitos da pessoa com de deficiência e modo de seu exercício, servirá 
de manual de orientação geral e será distribuída gratuitamente, por intermédio de órgãos 
estaduais e organizações não-governamentais de apoio à pessoa com deficiência. 
Artigo 105 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Artigo 106 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 	 \/j 
Artigo 107 - Ficam formalmente revogadas, por consolidação e sem interrupção a sua 
força normativa, as seguintes leis: 
I - 2.795, de 15 de abril de 1981; 
II - 3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
III - 5.500, de 31de dezembro de 1986; 
IV - 5.869, de 29 de outubro de 1987; 
V - 7.859, de 25 de maio de 1992; 
VI - 7.944, de 8 de julho de 1992; 
VII - 8.894, de 16 de setembro de 1994; 
VIII - 9.086, de 3 de março de 1995; 
IX - Vetado; 
X - 9.486, de 4 de março de 1997; 
XI - 9.732, de 15 de setembro de 1997; 
XII - 9.919, de 16 de março de 1998; 
XIII - Vetado; 
XIV - 10.099, de 26 de novembro de 1998; 
XV - 10.383, de 29 de setembro de 1999; 
XVI - 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
XVII - 10.778, de 09 de março de 2001; 
XVIII - 10.779, de 09 de março de 2001; 
XIX - 10.784, de 16 de abril de 2001; 
XX - 10.838, de 4 de julho de 2001; 
XXI - 10.844, de 5 de julho de 2001; 
XXII - 10.958, de 27 de novembro de 2001, 
XXIII - 11.263, de 12 de novembro de 2002; 
XXIV - 11.676, de 13 de janeiro de 2004; 
XXV - 11.887, de 1° de março de 2005; 
XXVI - 12.059, de 26 de setembro de 2005; 
XXVII - Vetado; 
XXVIII - 12.085, de 5 de outubro de 2005; 
XXIX- 12.107, de 11 de outubro de 2005; 
XXX - 12.295, de 7 de março de 2006; 
XXXI - 12.299, de 15 de março de 2006; 
XXXII - 12.723, de 9 de outubro de 2007; 
XXXIII - 12.724, de 9 de outubro de 2007. 

Das Disposições Transitórias 

Artigo 1° - Vetado. 
Artigo 2° - A administração pública estadual direta e indireta destinará, anualmente, 
dotação orçamentária para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras 
arquitetõnicas existentes nos edifícios de uso público de sua propriedade e naqueles que 
estejam sob sua administração ou uso. 
Parágrafo único - A implementação das adaptações, eliminações e supressões de 
barreiras arquitetõnicas referidas no "caput" deste artigo será completada no prazo 
estabelecido na Lei estadual n.° 11.263, de 12 de novembro de 2002. 
Artigo 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser regulamentada 
pelo Poder Executivo. 

à 

a 
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Palácio dos Bandeirantes, aos 15 de abril de 2008. 
José Serra 
Linamara Rizzo Battistella 
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
Luiz Antônio Guimarães Marrey 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Antônio Ferreira Pinto 
Secretário da Administração Penitenciária 
João de Almeida Sampaio Filho 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Rogério Pinto Coelho Amato 
Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social 
Bruno Caetano 
Secretário de Comunicação 
João Sayad 
Secretário da Cultura 
Alberto Goldman 
Secretário de Desenvolvimento • Francisco Vidal Luna 
Secretário de Economia e Planejamento 
Maria Helena Guimarães de Castro 
Secretária da Educação 
Guilherme Afif Domingos 
Secretário de Emprego e Relações do Trabalho 
Carlos Alberto Vogt 
Secretário do Ensino Superior 
Claury Santos Alves da Silva 
Secretáriode Esporte, Lazer e Turismo 
Mauro Ricardo Machado Costa 
Secretário da Fazenda 
Sidney Beraldo 
Secretário de Gestão Pública 
Lair Alberto Soares Kráhenbühl 
Secretário da Habitação 
Francisco Graziano Neto 
Secretário do Meio Ambiente 
José Henrique Reis Lobo 
Secretário de Relações Institucionais 
Dilma Seli Pena 
Secretária de Saneamento e Energia 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Roberto Augusto Bretas Marzagão 
Secretário da Segurança Pública 
Mauro Guilherme Jardim Arce 
Secretário dos Transportes 
José Luiz Portella 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15 de abril de 2008. 
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padrão de qualidade no atendimento e garantiá --dó--tãr-
público na ação; 

VII - manter sistema de informações da política de 
assistência social da cidade, publicizando e subsidiando a ação 
do Conselho Municipal, as Conferências Municipais, a rede 
sócio-assistencial. Compor tal sistema com: indicadores sobre a 
realidade social da cidade, índices de desigualdade, risco, 
vulnerabilidade e exclusão social; avaliação da efetividade e 
eficácia da ação desenvolvida; cadastro informatizado da rede 
sócio-assistencial da cidade com acesso pela rede mundial de 
computadores. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 222 - O Município poderá prestar, de forma 
subsidiária e conforme previsto em lei, assistência jurídica à 
população de baixa renda, podendo celebrar convênios com essa 
finalidade. 

Art. 223 - O Município garantira à população de baixa 
renda, na forma da lei, a gratuidade do sepultamento e dos 
meios e procedimentos a ele necessários. 

Art. 224 - O Município, de forma coordenada com o Estado, 
procurará desenvolver programas de combate e prevenção à 
violência contra a mulher buscando garantir: 

I - assistência social, médica, psicológica e jurídica às 
mulheres vítima S de violência; 

II - a criação e_manutenção de abrigos, para as mulheres e 
crianças vítimas de violência doméstica; 

Art. 225 - O Município procurará assegurar a integração 
dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-
estar, na forma da lei, especialmente quanto: 

I -- ao acesso a todos os equipamentos, serviços e 
programas culturais, educacionais, -  esportivos, recreativos, bem 
como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais destinados à 
convivência e lazer; 

II - a assistência médica geral e geriátrica; 
III - a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os 

maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e:aposentados de baixa 
renda, vedada a - criação de qualquer tipo de dificuldade ou 
embaraço ao beneficiário; 

IV.- a criação de núcleos de convivência para idosos; 
V- o atendimento e orientação jurídica, no que se refere 

a seus direitos. 

Art. 226 - O Município buscará garantir à pessoa 
deficiente sua inserção na vida social e econômica, através de 
programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades, 
em especial: 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
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I - a assistência, desde o nascimento, através 	a 
estimulação precoce, da educação gratuita e especializ da, 
inclusive profissionalizante, sem limite de idade; 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
culturais, educacionais, esportivos e recreativos; 

III - a assistência médica especializada, bem como o 
direito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de 
métodos e equipamentos necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no 
tratamento e assistência das pessoas com deficiência; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
V - o direito à informação e à comunicação, considerando-

se as adaptações necessárias. 

Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e 
pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação de barreiras arquitetõnicas, garantindo-lhes a livre 
circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da 
aprovação de novas plantas de construção, e a adaptação ou 
eliminação dessas barreiras em veículos coletivos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 228 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 229 - O Município estimulará, apoiará, e, no que 
couber, fiscalizará as entidades e associações comunitárias que 
mantenham programas dedicados às crianças; aos adolescentes, 
aos idosos e às pessoas com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

CAPÍTULO V 
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO 

Art. 230 - É dever do Município apoiar e incentivar, com 
base nos fundamentos da educação física, o esporte, a 
recreação, o lazer, a expressão ,corporal, como formas de 
educação e promoção social e como prática sócio-cultural e de 
preservação da saúde física e mental do cidadão. 

Art. 231 
estar voltadas 
e do lazer da 
crianças, aos 
deficiência. 

(Alterado 

- As unidades esportivas do Município deverão 
ao atendimento esportivo, cultural, da recreação 
população, destinando atendimento específico às 
adolescentes, aos idosos e às pessoas com 

pela Emenda 29/07) 

232 	O Município, na, forma da lei, promoverá 
programas esportivos destinados às pessoas com deficiência, 
cedendoequipamentos fixos em horários que lhes permitam vencer 
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reira 
!'3,932 Lei ri-2  11.228, de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e especas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n 2  8.256, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1 2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais .  e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo .único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo 1 e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 

Anexo 1 
1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle 'da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11.. Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 	 • 
15. Condições de Instalação e Armazenagem des Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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9.4.1 Os guindastes, pontes-rolantes e outros equipamentos assettia ' s  

melhados que possuírem, junto às divisas, altura superios .  a 
9,00 m (nove metros) medidos a partir do perfil originageS'oonciaesir;071(;a.  
terreno, ficarão condicionados, a partir desta altura, a aia. 
mento mínimo de 3,00 m (três metros) no trecho em 

ri:-1 . r7Fje.77rreir: I 

ocorrer tal situação. 

9.4.2 As balanças para pesagem de veículos poderão se situar em 
qualquer posição no imóvel, inclusive nas faixas de recuos 
previstos pela LPUOS. 

9.4.3 Os equipamentos mecânicos, independentemente do porte, 
não serão considerados como área edificada. 

9.4 : 4 Incluem-se nas disposições do item 9.4 os aparelhos de trans-
porte vertical de carga ou passageiros situados no imóvel. 

9.5 Elevadores de Passageiros 

Qualquer equipamento mecânico de transporte vertical não 
poderá se constituir no único meio de circulação e acesso às 
edificações. 

9.5.1 Deverão ser servidas por elevadores de passageiros as edifi-
cações com mais de cinco andares e/ou que apresentem 
desnível, entre o pavimento do último andar e o pavimento do 
andar inferior - incluídos pavimentos destinados a estaciona-
mento - superior a 12,00 m (doze metros) observadas as 
seguintes condições: 
a) no mínimo um elevador, em edificações até dez andares 
e/ou com desnível igual ou inferior a 24,00 m (vinte e quatro 
metros); 
b) no mínimo dois elevadores, em edificações com mais de 
dez andares e/ou com desnível superior a 24,00 m (vinte e 
quatro metros). 

9.5.1.1 No cômputo dos andares e no cálculo do desnível não serão 
considerados o ático, o pavimento de cobertura, os andares 
destinados à zeladoria ou de uso privativo de andar contíguo. 

9.5.2 Todos os andares deverão ser servidos, obrigatoriamente, 
pelo mínimo de elevadores determinado nesta Seção. 
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9.5.3 Com a finalidade de assegurar o uso por pessoas portadoras 
de deficiências físicas, o único ou pelo menos um dos eleva-
dores deverá: 
a) estar situado em local a eles acessível; 
b) estar situado em nível com o pavimento a que servir ou 
estar interligado ao mesmo por rampa; 
c) ter cabine com dimensões internas mínimas de 1,10 m (um 
metro e dez centímetros) por,1,40 m (um metro e quarenta 
centímetros); 
d) ter porta com vão de 0,80 m (oitenta centímetros); 
e) servir ao estacionamento em que haja previsão de vagas 
de veículos para pessoas portadoras de deficiências físicas. 

9.5.3.1 Será indispensável a instalação de elevador em edificações 
que possuírem mais de um pavimento e população superior a 
600 (seiscentas) pessoas, e que não possuam rampas para 
atendimento da circulação vertical. 

9.5.4 A área do poço do elevador, bem como de qualquer equipa-
mento mecânico de transporte vertical, será considerada no 
cálculo da área edificada de um único andar. 

9.5.5 Os espaços de circulação fronteiros às portas dos elevadores, 
em qualquer andar, deverão ter dimensão não inferior a 1,50 m 
(um metro e cinquenta centímetros). 

9.5.6 O hall de acesso a, no mínimo, um elevador deverá ser inter-
ligado à circulação vertical da edificação por espaço de circu-
lação coletiva, podendo os demais elevadores ter esta interli-
gação garantida por espaço de circulação privativa. 

9.5.6.1 A interligação por espaço de circulação privativa será dispen-
sada se o elevador que serve ao hall considerado for dotado 
de sistema de segurança que garanta sua movimentação mes-
mo em caso de pane no sistema ou falta de energia elétrica. 

9.6 Edificações de Madeira 
As edificações que possuírem estrutura e vedação em madei-
ra deverão garantir padrão dê desempenho correspondente 
ao estabelecido nas seções deste Capítulo, quanto ao isola-
mento térmico, isolamento e condicionamento acústicos, es-
tabilidade e impermeabilidade. 
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LEI N9 11.345 , DE 14 DE ABRIL DE 1993 ' 	
Reg 100.996 

(Projeto de Lei n9 626/91,.do Vereador Antônio Carlos Calmoo) 

Dispõe sobre a adequaçáo das edificações 
à pessoa portadora de deficiencia, e dá 
oUtras providências. • 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das .atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz.saber que a Cámara Municipal, em sessão de 23 de março 
de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

. . 	Art. 19 - Passa a integrar o Código de 
Obras 'e Edificações do Município com o título próprio. de 
"Normas de Adequação das Edificações à Pessoa Deficiente", 
a Norma NBR n9 9050, de setembro de 1985 da Associação 
Brasileira de NormasTecnicas, para os efeitos de .aplica 

. ção das disposições-  especiais: para pessoas portadoras' clã 
deficiência física previstas na Lei n9 11.228, de 25 de 
junho de 1992. . 

Art. 29 -.Deverão atender o disposto na 
presente lei, as edificações que solicitarem, a . partir da 
data de sua publicação, Alvará de Aprovação para os . se-
guintes 

1 - Locais da Reunião com mais de 100 (oe-M) 
pessoas. 

II - Qualquer outro uso com mais de 600 
(seiscentas) pessoas. 

Art. 39 -Aplicam-se as disposições do ar 
tigd anterior para os projetos aprovados, com licença ainda 

:em vigor que independerão de nova aprOvilção, devendo as 
alterações serem comunicadas de forma immplificada, apos-
tilando-se o Alvará de Licença. . 

• 
. Art. 49 7- . Nenhum próprio Municipal. será 

edificado, reformado ou ampliado, sem que o projeto atem 
da as dieposiçOes desta lei. 

• Parágrafo único - A.locação  de imóveis que 
. 	. 

se.destinem a abrigar- as Repartições Públicas, 	somente 
. ocorrerá após efetuadas as devidas adaptações para atendimento à 
pessoaportadora'de deficiência, de.acordo com as disposi-
ções desta lei. 

Art. 59 - As edificações existentes que se 
enquadrem no art. 29,- .  terão.prazo.máximo,de 3 (três) anos, 
-a partir da.Publicação-desta-le1--para-se-adaptarem -- às 
disposiçOes da mesma,mediante apresentação de projeto è 
documentação simplificada. 

Art. 69 - O descumprimento desta,lei 	im 
plicará em - multa de 50 UFM's mensais,atá a Comprovação clã 
adequação; • 

Art. 79 - Nas édificações residenciais dás 
categorias R2-02, R3 .-01 e R3-02, a serem aprovadas de ar 
do com a Lei n9 11.228, de 25 dejunho de 1992, será obri-
gatória a execução de rampa Con&xxieprorrisWno item 12.4.1 
da referida lei. 

• Art. 89 - Fitarão isentos.do:pagamento de 
Taxas e Emolumentos para'AprOvação,.os projetos enqúadra 
dos nos artigos 39, 49 e 59 desta lei. 

' Art. 99 - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei .correrão por conta das dotações orçamen-
táriaspróprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10 - Esta Ié-1: entrará em vigor na da 
ta'de - sua'publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio. 

PREFEITURA DO MUNIOIPIO DE SÃO PAULO, aos 1,4 de- abril . 
de 1993, 440V da-fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negócios 
Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finan-
ças 
JOÃO MELLO NETO-, Secretário da Habitação e Desenvolvi-' 
to Urbano . 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de 

abril de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N. 12.597 - DE 16 DE ABRIL DE 1998 

i 
i Processo 9 9'3/. 2 
1Sonia Maria S. Ferreira 
tq222 - 00.996 

Dispõe sobre a destinação preferencial dos apartamentos localizados nos aiares 
térreos dos edifícios construídos pelo Poder Publico Municipal, nos progra s de 
habitação popular, para os deficientes físicos, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 290/97, do Vereador Armando Mellão) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os apartamentos localizados nos andares térreos dos edifícios residenciais 
multifamiliares, construídos pelo Poder Público Municipal nos programas de habitação 
popular, do projeto "Cingapura" e os realizados pela COHAB - Companhia 
Metropolitana de Habitação, serão destinados, preferencialmente, para os cidadãos 
que, estando regularmente inscritos nos citados programas, sejam portadores de 
deficiência física. 
Art. 2 0  Os edifícios a que esta lei se refere serão dotados, sempre que possível, de 
rampas de acesso ao andar térreo passíveis de serem utilizadas por deficientes físicos. 
Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
a contar de sua publicação. 
Art. 4 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14198 

Total de referências : 1 
1 
 Foiha ta" 	cio 

Procesodno 5 O X (--- "-- 
Sonia Maria F rreira 1 

'Reg. 100.996 

  

1/1 
Título: LEI No 14.198 01/09/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a reserva de vagas em apartamentos térreos para idosos e deficientes físicos, 

nos conjuntos habitacionais populares, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 64/2005 (ver documento) 

Autor(es): Farhat 

[ Back 
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- 
 roces 383/12 
St:mia Maria 	Ferrei: 

LEI No 14.198, DE 1 0  DE SETEMBRO DE 2006 	 --g. „.100 996 
(Projeto de Lei no 64/05, do Vereador Dr. Farhat - PTB) 
Dispõe sobre a reserva de vagas em apartamentos térreos para idosos e deficientes 
físicos, nos conjuntos habitacionais populares e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam os apartamentos térreos dos conjuntos habitacionais populares 
reservados aos idosos e portadores de deficiência contemplados como beneficiários nos 
programas habitacionais. 
Parágrafo único. A reserva de que trata o "caput" estende-se aos beneficiários dos 
aludidos programas, cujos dependentes incluam pessoas nessas condições. 
Art. 20  A garantia da reserva dos andares térreos para os casos cujo beneficiário ou 
seu dependente legal seja portador de deficiência dar-se-á observadas as seguintes 
condições: 
I - deficiência irreversível, em qualquer grau, que impossibilite, dificulte ou diminua a 
capacidade de locomoção do indivíduo ou crie nele dependência de seus familiares, 
exigindo cuidados especiais; 
II - atestado médico reconhecendo as condições indicadas no inciso anterior. 
Art. 3 0  Na inexistência de beneficiários contemplados apresentando as características 
referidas nesta lei, os imóveis poderão ser ocupados pelos demais pretendentes, 
respeitadas as condições gerais estabelecidas. 
Art. 40  As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações 
próprias do orçamento. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de setembro de 2006, 453 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de setembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15576 

Total de referências : 

1/1 

. 	
. ..... 

Proces4 0383//-1 
Sonia Nada . Ferreira 

' Rea. 100.99 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 15.576 06/06/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Selo de Acessibilidade, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 685/2008 (ver documento) 

Autor(es): Mar a Gabrilli; Marta Costa 

[ Back 
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PUBLICADO DOC 07/06/2012, p. 1 c. 1 
Preces o r,.° 	/4--  

git R 2 
Sonia Maria Fe reira 
Reg. 100.996 

.11.1r3M11 

LEI No 15.576, DE 6 DE JUNHO DE 2012 
(Projeto de Lei no 685/08, das Vereadoras Mara Gabrilli - PSDB e Marta Cost 
PSD) 
Institui o Selo de Acessibilidade, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Selo de Acessibilidade para as edificações, espaços, 
transportes coletivos, mobiliários e equipamentos urbanos que garantam a 
acessibilidade às pessoas com deficiência motora ou com mobilidade reduzida. 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de junho de 2012, 459 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de junho de 2012. 

M
at

ér
ia

 P
L 

38
3/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 62



93/i .21 
ISania Maria F erreira  
Re . 100.996 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

  

   

Base de dados : iegis 

Pesquisa : resolução AND 4 AND 2012 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: RESOLUCAO DA CMSP N 0  4 11/04/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar 

em Defesa da Mobilidade Humana, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Resolução No 12/2010 (ver documento) 

Autor(es): Chico Macena; Dalton Silvano; Floriano Pesaro; Mara Gabrilli; Marco Aurélio Cunha; Netinho 
de Paula; Ricardo Teixeira 

[ Back  ] 
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de transporte e mobilidade urbana do 

e projetos relacionados à temática da 

' Folha ri° 	
do t 

Procejo n° 
933M.2 

' 
Soa Maria I-. 

Ferreira 

. - -1 10r) 

PUBLICADO DOC 17/04/2012, p. 196 c. 1-2 

RESOLUÇÃO No 04 DE 11 DE ABRIL DE 2012 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 12/10) 

PESARO - PSDB, MARA GABRILLI - PSDB, MARCO AURÉLIO CUNHA - PSD, 
(VEREADORES CHICO MACENA - PT, DALTON SILVANO - PV, FLORI NO 

NETINHO DE PAULA - PC do B E RICARDO TEIXEIRA - PV) 
Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente 
Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1 0  Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em caráter 
temporário até o término desta legislatura, a Frente Parlamentar em Defesa da 
Mobilidade Humana. 
Art. 20  Constitui-se como finalidade da Frente Parlamentar em Defesa da 
Mobilidade Humana criar um espaço de debate para as questões relacionadas à 
mobilidade dos cidadãos paulistanos, com destaque às questões que afetam os 
cidadãos que se deslocam sem a utilização de veículos motorizados, em especial 
ciclistas, cadeirantes e pedestres. 
Art. 3 0  Compete à Frente Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana do 
Município de São Paulo, sem prejuízo de outras atribuições decorrentes de sua 
natureza institucional, realizar estudos e debates e tomar providências no sentido 
de: 
I - acompanhar as políticas públicas 
Município de São Paulo; 
II - monitorar a execução de planos 
mobilidade humana; 

humana no município, e III - realizar estudos sobre as mobilidades urbana, social e 
sugerir novas alternativas e modais de transportes; 
IV - acompanhar, discutir e sugerir proposições legislativas correlatas à mobilidade 
humana; 
V - elaborar uma Carta de Princípios a serem defendidos e um Regimento Interno 
próprio, respeitado o disposto no Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo e o estabelecido nesta resolução. 
§ 10  A Frente em Defesa da Mobilidade Humana, visando avançar na defesa do 
deslocamento seguro e eficiente dos cidadãos paulistanos, organizará debates, 
simpósios, seminários e outros eventos atinentes à sua temática. 
§ 20  A Frente Parlamentar ora criada manterá relações com 
parlamentares similares, de outros municípios, inclusive. 
Art. 40  A Frente Parlamentar em Defesa da Mobilidade Humana do Município de São 
Paulo será composta, de forma pluripartidária, por Vereadores que a ela aderirem 
voluntariamente. 
Art. 5 0  Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados por um Presidente e 
um Vice-Presidente, que terão mandato de um ano e serão escolhidos mediante 
aprovação da maioria absoluta de seus aderentes. 
Art. 60  As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas 
periodicamente, nas datas e locais estabelecidos por seus membros. 
§ 1 0  As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e poderão contar 
com a participação de entidades representativas do segmento, da sociedade civil e 
indivíduos com interesse no tema. 
§ 2 0  Para possibilitar a mais ampla participação da sociedade, a Frente Parlamentar 
em Defesa da Mobilidade Humana publicará relatórios de suas atividades, como 
reuniões, seminários, simpósios e encontros. 
Art. 7 0  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

outras frentes 

e ocorrerão 

M
at

ér
ia

 P
L 

38
3/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 64



_ 

Art. 80  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicaçã9ódádas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 11 de abril de 2012. 
JOSÉ POLICE NETO, Presidente 	

ProceiWn 3$..3/e 
Sonia Maria S. Ferreira 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal d15211B 9  
11 de abril de 2012. 
ADELA DUARTE ALVAREZ, Secretária Geral Parlamentar 
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ke)  
•Vuist^oeCts,11•BiaáloNMI a. 

rcp 

f Soni Maria 's 	rreita „ 
PROJETO DE LEI 01-0330/2001, do Vereador Celso Jatene. 

r'Pn 100.99 
"Torna obrigatório o fornecimento por parte dos shopping centers, superrnercado 
hipermercados e grandes lojas de departamentos, de cadeira de rodas para port ores 
de deficiência física, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRET A: 
Art. 10 - Fica obrigatório o fornecimento, por parte dos shopping centers, 
supermercados, hipermercados e lojas de departamentos no Município de São Paulo, de 
cadeiras de rodas para a utilização dos portadores de deficiência física que freqüentam 
estes locais. 
Art. 20 - O fornecimento das cadeiras de rodas a que aduz o artigo anterior, será 
gratuito. 
Art. 30 - Os shopping centers, supermercados, hipermercados e lojas de departamentos 
devem afixar cartazes no interior de seus estabelecimentos indicando os lugares onde 
serão fornecidas as cadeiras de rodas para os deficientes físicos. 
Art. 40 - A violação ao previsto no artigo anterior importará ao infrator, multa diária de 
500 (quinhentas) UFIRs, sem prejuízo de outras sanções legais. 
Art. 30 - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias contados 
da data de sua publicação. 
Art. 40 - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, 05 de junho de 2001. Às Comissões competentes." 

p10330-2001 
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, prolha 

Procesvdr) 3 34e 
ISonia Maria S Fe roira 

100.996 
"Dispõe sobre a obri gatoriedade do fornecimento, pelas a gências bancáriãne—aereii=à-
rodas, para serem utilizadas por clientes portadores de deficiência física, e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
At. 1° - É obrigatório o fornecimento, no âmbito do Município de São Paulo, por parte das 
a gências bancárias, de cadeiras de rodas para utiliza ção de clientes q ue sejam portadores 
de deficiência física e idosos com dificuldade de locomo ção. 
At. 2° - Cada Ag ência Bancária deverá ter à disposi ção do público pelo menos uma cadeira 
de rodas e o fornecimento da(s) mesma(s) a q ue o arti go anterior aduz, será gratuito e com 
ônus para as a g ências bancárias exclusivamente. 
At . 30 - As a g ências bancárias deverão afixar cartazes dentro dos seus estabelecimentos 
indicando o local onde serão fornecidas as cadeiras de rodas aos usuários. 
At. 40 - O não cumprimento ao disposto no arti go anterior importará ao infrator multa diária 
de 50 (cin q uenta )  UFIR'S, sem prej uízo de outras san ções leg ais. 
At. 5° - O Poder Executivo do Município de São Paulo re g ulamentará a presente lei no prazo 
de 30 (trinta) dias a contar da data da sua publica ção. 
At. 6° - Esta lei entra em vi gor na data de sua publica ção, revogadas as disposi ções 
contrário. 
Sala das Sessões, 18 de Outubro de 2001 Às Comissões competentes." 

PROJETO DE LEI 01-0587/2001, da Vereadora Havanir Nimtz. 

p10587-2001 
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El 	o 

Procesd TÇ?g3/1  

1 Sonia Maria S. Ferreira , 
100.996 

PROJETO DE LEI 01-0106/2008 das Vereadoras Mara Gabrilli (PSDB), Marí 
Costa (DEM) e Floriano Pesaro 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilizar cadeiras de rodas nos 
aeroportos, helipontos, rodoviárias, centros empresariais, estádios de futebol, hotéis, 
casas de espetáculos, casas noturnas, clubes, academias, escolas, faculdades, 
universidades e outros estabelecimentos que circulem mais de cem pessoas por dia, no 
âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1 0 - Todos aeroportos, helipontos, rodoviárias, centros empresariais, estádios 

de futebol, hotéis, casas de espetáculos, casas noturnas, clubes, academias, escolas, 
faculdades, universidades e outros estabelecimentos que circulem mais de cem 
pessoas por dia, ficam obrigados a disponibilizar cadeiras de rodas para transporte em 
suas dependências, no âmbito do Município de São Paulo. 

Art.2 0 - Os estabelecimentos acima mencionados deverão ter sinalização 
indicando o local do fornecimento das cadeiras de rodas para transporte. 

Art. 3 0 - O fornecimento das cadeiras de rodas para transporte dever ser 
totalmente gratuito. 

Art. 4 0  - o descumprimento ao disposto nesta lei implicará multa diária no valor 
de R$ 500,00 (quinhentos reais) corrigido anualmente pelo índice de Preços ao 
Consumidor Amplo — IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, ou 
por outro índice que vier a substituí-Io. 

Artigo 5° - O Poder Público Municipal regulamentará esta lei no prazo de 90 
(noventa) dias; 

Artigo 6 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 7 0- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 28 de fevereiro de 2008. Às Comissões competentes". 

Requerimento 13-1233/2010 da Vereadora Mara Gabrilli, apresentado em 
23/11/2010 e Requerimento 13-1088/2012 do Vereador Floriano Pesaro, 
apresentado em 27/06/2012, alteram os autores deste projeto. 

Publicação original no DOC de 12/03/2008, p. 83: 

PROJETO DE LEI 01-0106/2008 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilizar cadeiras de rodas nos 

aeroportos, helipontos, rodoviárias, centros empresariais, estádios de futebol, hotéis, 
casas de espetáculos, casas noturnas, clubes, academias, escolas, faculdades, 
universidades e outros estabelecimentos que circulem mais de cem pessoas por dia, no 
âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1 0 - Todos aeroportos, helipontos, rodoviárias, centros empresariais, estádios 

de futebol, hotéis, casas de espetáculos, casas noturnas, clubes, academias, escolas, 
faculdades, universidades e outros estabelecimentos que circulem mais de cem 
pessoas por dia, ficam obrigados a disponibilizar cadeiras de rodas para transporte em 
suas dependências, no âmbito do Município de São Paulo. 
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, g . 100.996 
Art.20 - Os estabelecimentos acima mencionados deverão ter sinali -z-áZSO-

indicando o local do fornecimento das cadeiras de rodas para transporte. 
Art. 3 0 - O fornecimento das cadeiras de rodas para transporte dever ser 

totalmente gratuito. 
Art. 4 0  - o descunnprinnento ao disposto nesta lei implicará multa diária no valor 

de R$ 500,00 (quinhentos reais) corrigido anualmente pelo índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou 
por outro índice que vier a substituí-lo. 

Artigo 5 0  - O Poder Público Municipal regulamentará esta lei no prazo de 90 
(noventa) dias; 

Artigo 6 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 7°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 28 de fevereiro de 2008. Às Comissões competentes". 
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Art. 1 0 . — É obrigatória a disponibilização de cadeira de rodas em edifícios 

Di  sl:e
3°rn: :EM:: a 

S. Ferr ira 

PROJETO DE LEI 01-0380/2009 do Vereador Domingos 	
eg 100.996 

"Torna obrigatória a disponibilização de cadeira de rodas em edifícios residenciais 
que possuam elevador. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

residenciais que possuam elevador, independentemente do número de pavimentos. 
Art. 2 0  - A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 500,00 

(quinhentos reais), renovável a cada 30 (trinta) dias e com valor duplicado, até que 
seja sanada a irregularidade. 

Parágrafo único. O valor da multa será atualizado anualmente pelo índice de 
Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
— IBGE, ou por outro que vier a substituí-lo. 

Art. 3 0 . O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 40 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 03 de junho de 2009. Às Comissões competentes. 
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PROJETO DE LEI 01-0509/2009 do Vereador João Antônio (PT) 
"Dá nova redação ao subitem 9.5.3.2 constante do Anexo I da Lei no 11.228 de 

25 de junho de 1992, dá outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - O subitem 9.5.3.2 constante do Anexo I da Lei no 11.228, de 25 de 

junho de 1992, acrescentado pela Lei no 11.859, de 31 de agosto de 1995, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"9.5 	  

9.5.3.2 Com a finalidade de assegurar o seu uso por pessoas com deficiência 
visual ou auditiva, os elevadores instalados nos edifícios públicos ou privados 
localizados no Município de São Paulo deverão ter sinalização sonora, visual e tátil, 
com botoeiras na parte externa e interna dos elevadores, sendo que a sinalização 
sonora deverá abranger também suas áreas interna e externa, tudo em conformidade 
com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT sobre a matéria, 
sem prejuízo do disposto na legislação federal e estadual sobre acessibilidade. (NR)" 

Art. 2 0  - Os elevadores já instaldos deverão ser adaptados ao disposto nesta lei 
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no que couber, no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, especialmente a Lei no 11.859, de 31 de agosto de 1995. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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100.996 
XMOMIX.,  

PROJETO DE LEI 01-00365/2011 do Vereador Quito Formiga (PR) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da existência de cadeiras de rodas ení Edifícios" 
Comerciais e Residenciais multifamiliares, e dá outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Ficam obrigados os Edifícios Comerciais e os Residenciais multifamiliares, 
localizados no Município de São Paulo, servidos por elevadores de passageiroS,„ 
manterem cadeiras de rodas para uso de seus usuários, moradores, ou visitantes 
que, por algum motivo, estejam impossibilitados de se locomover ou apresentarem 
mobilidade reduzida. 
Art. 2 0  As edificações especificadas no artigo 1 0  desta lei deverão se adaptar à 
nova exigência no prazo de 90 (noventa) dias contados da data da , sua publicação. 
Art. 3 0  Na hipótese do não atendimento das disposições desta' lei será aplicado ao 
infrator multa no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), dobrada se 
após 30 (trinta) dias da lavratura da primeira multa a infração_ subsistir, sem o 
atendimento ao disposto nesta lei. 
Parágrafo único - O valor da multa enunciada no "caput" deste artigo será 
atualizado, anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo-
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada 
no exercício anterior. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes" 

ládalli.11•111~11 

PUBLICADO DOC 04/08/2011, PÁG 132 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n°  0 7/  

do 	1 — 0 3&5/ lã.,  em 02/01/2013 	(a) 

À 
SGP.33 
Para arquivamento. 
No termos do a o 275 do Regimento Interno 
São Paulo, 	/2013. 

Ru m Davi Romancini 
T cnico Administrativo 

RF 11.257 
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DEFERIDO 
LU 13 

Cg-e- 
/ 	PRESIDENTE 

Senhor Presidente, 

~RA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
REQUERIMENTO  

:I robe nc' 	Rocesso 
.ce 0101 2) 

g ...... 

13- ROS 
13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 PL 305 / 1.995 PL. 461 / 1.996 PL 886 / 1.997 PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PDL 97 / 1.994 PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 PL 466 / 2.003 PL 411 /2.007 

177 / 1.993 PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 PL 241 /1.999 PL 109 / 2.001 PL 470 / 2.003 PL. 491 /2.007 
90 / 1.993 PL 367 / 1.995 PL 595 / 1.996 PL 1.144 / 1.997 PL. 294 / 1.999 PL 111 /2.001 PL 656 / 2.003 PL. 602 / 2.007 

848 / 1.993 PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.008 
PI. 865 / 1.993 PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 
PL 883 / 1.993 PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 / 1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 PL 804 / 2.003 PL 324 / 2.008 
PL 884 / 1.993 PL 521 /1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 13 / 1.994 PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 /2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 / 2.009 
PL 45 / 1.994 PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PI. 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 / 2.009 
PL 127/ 1.994 PL 551 /1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 /2.001 PL 465 / 2.004 Pl. 611 /2.009 
PL 133 / 1.994 PL 572 / 1.995 PL 791 / 1.996 PL 237 / 1.998 Pl. 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 PL 531 / 2.004 PL 675 / 2.009 
PL 138 / 1.994 PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 /2.001 PL 551 /2.004 PL 34 / 2.010 
PL 157 / 1.994 PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 /2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 169/ 1.994 PL 651 / 1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 / 1.999 PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 170 / 1.994 PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 180 / 1.994 PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
PL 192 / 1.994 PL. 741 /1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 PL 508 / 2.010 
PL 255 / 1.994 PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 266 / 1.994 PL 839 / 1.995 PL 217 / t997 PL 541 /1.998 PL 401 / 1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 280 / 1.994 PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 /1.999 PL 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 306 / 1.994 PL 933/ 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 P1.344 / 2.005 Pl. 585 / 2.011 
PL 361 / 1.994 PL 934/ 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 Pl. 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 374 / 1.994 PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 PL. 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 400 / 1.994 PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 PL 383 /2.012 
PL 446 / 1.994 PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL. 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PLO 2 / 1.996 
PL 487 / 1.994 PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 PLO 1 / 2.005 

éss / 1.994 PL 1.248 / 1.995 PL 331 /1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 Pl. 41 / 2.002 PL. 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 
531 / 1.994 PI. 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 Pl. 353 / 2.005 PR 10 / 1.995 

PL 542 / 1.994 PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL. 127 / 2.002 PL. 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
Pl. 545 / 1.994 PL 1.337 / 1.995 PL 431 / 1.997 PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL. 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
PL 546 / 1.994 PL 1.424 / 1.995 PL 471 /1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2/1.996 
Pl. 551 / 1.994 PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 Pl. 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 PL. 494 / 2.005 PR 18/ 1.997 
PL 555 / 1.994 PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18 / 1.999 PL. 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 570 / 1.994 PL 221 / 1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 PI. 49 / 2.000 PL 413/ 2.002 PL 600 /2.005 PR 2 / 1.998 
PL 592 / 1.994 PL 223 / 1.996 PI. 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 Pl. 481 / 2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 600 / 1.994 PL 327 / 1.996 PI. 692 / 1.997 PL 62 /1.999 PL 183 / 2.000 PL 574 / 2.002 PL. 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 
PL 22 / 1.995 PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 / 2.002 PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 23 / 1.995 PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL. 77 / 1.999 PL. 286 / 2.000 PL. 632 / 2.002 PL. 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 24 /1.995 PL 351 / 1.996 PL 728 / 1.997 Pl. 78 / 1.999 PL 289 /2.000 PL 633 / 2.002 PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 79 / 1.995 Pl. 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
PL 80 / 1.995 Pl. 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PI. 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
Pl. 197 / 1.995 PL. 388 / 1.996 PI. 791 / 1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 
PL 198/ 1.995 PL 421 / 1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 /2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 
PI 257 / 1.995 PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 Pl. 191 /1.999 PL 11 / 2.001 PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 "s  PR 6 / 2.010 
PL 275 / 1.995 PL 438 / 1.996 PL 861 / 1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

 

JkiJ 

 

 

Vereador Wadih Mutran 

Líder do PP 

 

 

cmsp - SEP.22 - Cí/02/2013 - 14:09 - C0,7272 - 1/1 

M
at

ér
ia

 P
L 

38
3/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 76



Papel para informação, rubricado como fo a n° 	1- 5  

(a) 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 

 

de 20  11  

  

03 

    

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Vbirajara de Énr¡n3 Prgst.r, Mho 
Consultor Táenk:c; 	 Hlstórin 

RF 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

SOLANGE 	ONE DeS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo LegiSlativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

AVDE FRANÇA SILVA 
Supe 	 uipe de Arquivo Geral 

GP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

0Ç, / 30) 

/444ne Cicone 
1)0-m4440,1(e ParInni cotar 
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A Comissão de: 

RancnedosSartos 
Supeniisora • SGP.22 

RF. 10.801 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 

Em 'k 	à 
e Legisl ç o Participativa•  

nidsk*Io  

Ao 

,X)ao 	C 
ittio 

or !À i 'obre f'dort 

5 	L)/°°1  

Parzi Rele+ 
S:-.2.1u da Comissão d 	s tuiçp Justiça e 

artk-,,o 

Presid 'te 
Vos. O pra- para m ¡tentação é de 8 dias, 
nos termo,' do § 3° do artigo 63 do R.I. 

, 

F"! " 

smnikre0  

Segue — untado, nesta data docurnentrM4 

e pa 	de ln 	rubrical--  sob folil 
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4.ndrá Marizon 
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PARECER NI' vr. UMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 383/12. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, que obriga os 
condomínios, residenciais e comerciais, prédios públicos e privados, shoppings e afins, 
localizados no Município de São Paulo, e que possuam elevadores, a manterem cadeiras de 
rodas para uso por pessoas com deficiência ou enfermos. 

Na forma do substitutivo ao final apresentado, a propositura reúne condições de 
prosseguimento. 

O projeto, conforme assinalado em sua justificativa, pretende facilitar a locomoção e o 
atendimento de urgência de pessoas com reduzida mobilidade. Está amparado, desta 
forma, na proteção que a Constituição da República assegura a pessoas nestas condições. 

Do ponto de vista formal, a propositura encontra fundamento no art. 37, caput, da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer 
membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria, fundamenta-se na competência municipal para legislar sobre 
assuntos de interesse local, nos termos do art. 30, I, da Constituição da República, e art. 13, 
I, da Lei Orgânica Municipal. 

Ademais, a Constituição da República dedica especial atenção à defesa das pessoas com 
deficiência, e estabelece a competência concorrente para a sua proteção e integração social 
em seu art. 24, XVI. No âmbito da competência legislativa concorrente, o Município deverá 
suplementar a legislação federal e estadual, nos limites do interesse local, a teor do que 
dispõe o art. 30, I e II, da mesma Lei Maior. 

Não bastasse, o art. 23, II, da Constituição da República determina que compete à União, 
aos Estados, aos Distrito Federal e também aos Municípios "cuidar da saúde e assistência 
pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência". 

Dando cumprimento às determinações constitucionais, a Lei Federal 10.098 de 19 de 
dezembro de 2000 estabelece os padrões da promoção da acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida. A proposta em análise não só é compatível como 
também concretiza a norma geral, que, inclusive, disciplina a acessibilidade nos edifícios em 
geral. 

A acessibilidade nos edifícios é exigida pela Lei Estadual 12.907, de 15 de abril de 2008, 
com a qual a propositura também é harmônica. 

No âmbito municipal, a nossa Lei Orgânica, a teor do que dispõe o seu art. 226, também se 
preocupa com as pessoas com deficiência, ao determinar que se busque a sua inserção na 
vida social e econômica, e o artigo seguinte, abaixo transcrito, complementa a regra: 

"Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e pessoas com 
deficiência o acesso a logradouros e a edifícios públicos e 
nPr-Fí^~0c r4,c1 frp, ,fr!,6nnicr ph.PrhcP c,r1 ruWinn ,r,nrn 	plirminn=51() dR 
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barreiras arquitetônicas, garantindo-lhes a livre circulação, bem como 
a adoção de medidas semelhantes, quando da aprovação de novas 
plantas de construção, e a adaptação ou eliminação dessas barreiras 
em veículos coletivos." 

O projeto se insere, ainda, no âmbito do poder de polícia administrativa do Município, 
prerrogativa do Poder Público de disciplinar e condicionar atividades dos particulares, em 
prol de, um interesse coletivo, com definição legal no art. 78 do Código Tributário Nacional: 

"Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração 
pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, 
regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse 
público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, 
à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades 
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder 
Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 
direitos individuais ou coletivos." 

O saudoso Hely Lopes Meirelles ensina que "tal poder é inerente ao Município para a 
ordenação da vida urbana, nas suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar 
da coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal 
regulamentação e das respectivas sanções como legítima expressão do interesse local" (In, 
Direito Municipal Brasileiro, 15a  Ed., Malheiros Ed., p. 505). 

No presente caso, o poder de polícia administrativo vem associado à ideia de promoção da 
acessibilidade no Município, uma vez que a mesma constitui-se em condição básica para a 
inclusão social das pessoas com deficiência ou que tenham necessidades especiais. 

Ressalte-se que a proposta não incide em vício de iniciativa na medida em que não cogita 
de organização administrativa, e nem mesmo sobre serviços públicos, somente institui uma 
regra geral destinada a todas as edificações, exarada do poder de polícia do Município. 

Sobre 'a iniciativa das normas que eventualmente criem despesas aos cofres públicos, já 
decidiu o Egrégio Supremo Tribunal Federal, nas palavras do Relator, Ministro Eros Grau, 
no julgamento da ADI n° 3394-8, publicado em 15 de agosto de 2008, que: 

"Afasto, desde logo, a alegada inconstitucionalidade formal por vício 
de iniciativa, já que, ao contrário do afirmado pelo requerente, a lei 
atacada não cria ou estrutura qualquer órgão da Administração 
Pública local. Também não procede a alegação de que qualquer 
projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do 
Executivo Estadual. As hipóteses de limitação da iniciativa 
parlamentar estão previstas, em numerus clausus, no artigo 61 da 
Constituição do Brasil, dizendo respeito às matérias relativas ao 
funcionamento da Administração Pública, notadamente no que se 
refere a servidores e órgãos do Poder Executivo. Não se pode 
ampliar aquele rol, para abranger toda e qualquer situação que crie 
despesa para o Estado-membro, em especial quando a lei prospere 
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Portanto, o projeto nâo interfere na esfera privativa do Executivo, tampouco fere a 
separação  de poderes, podendo prosperar, na forma do substitutivo ao final proposto, que 
explicita que a implementação de cadeiras de rodas em edifícios públicos  dar-se-á  de forma 
gradativa, de modo a possibilitar o cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros para 
deliberação,  conforme disposto no art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica Paulistana. 

Diante do exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE, na forma do 
seguinte substitutivo, que pretende não apenas adequar o projeto ao principio da separação 
dos poderes e aos ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal, como também adequá-lo  à 
melhor técnica de elaboração legislativa, com previsão  de critério de  correção  para a multa 
pecuniária a ser aplicada em caso de descumprimento. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0383/12. 

iADO  L.  
---; 	. 

3LTA À 2 1 	'US 
Dispõe 	sobre 	a 	obrigatoriedade 	de 
manutenção,  nos  condomínios  que possuem 
elevadores localizados no  Município  de São  
Paulo, de cadeiras de rodas para pessoas 
com deficiência físicas e enfermas, e dá  
outras providências. 

Art. 1° Ficam os  condomínios, residenciais e comerciais, bem como edifícios  de uso privado, 
shoppings e afins localizados no  Município  de São Paulo, que possuem elevadores, 
obrigados a possuir ao menos uma cadeira de rodas para o uso de pessoas com deficiência 
física e enferma. 

Art. 2° A partir da publicação desta Lei, os  condomínios mencionados no artigo 1°, terão 
prazo de 90 (noventa) para o cumprimento da mesma. 

Art. 3° 0  não cumprimento dos dispositivos desta Lei implicará ao infrator a  imposição  de 
multa no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais). 

Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação  do indice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurada pelo Instituto Brasileiro 

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900  fone  (11) 6824-4000 o,vv, .-,run3ra 	r:  
p10383-12. R 
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de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo qtaé, no caso de 
extinção deste índice, será aplicado outro que o venha a substituir. 

Art. 40 Esta Lei aplica -se também aos edifícios públicos que possuem elevadores, nos quais 
a obrigatoriedade de manutenção de cadeiras de rodas será implantada de forma 
progressiva, subordinada à comprovação de viabilidade econômica para tal, a critério do 
Executivo. 

Art. 5°  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessárias. 

Art. 6°  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em ã,c103/13 

SANDRA TADEU 
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Ano Lúcia d 
RF. 100.8 

I eira Sousr. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha ngb  

Processo rOk  

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente 

Solicito a V. Ex° que encaminhe ao Executivo pedido de informações a respeito do 
Projeto de Lei n° 383/12, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos condomínios localizados no 
Município de São Paulo, a possuírem cadeiras de rodas para deficientes e enfermos e dá 
outras providências, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran. 

O objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos competentes, em 
especial os órgãos de aprovação e licenciamento de projetos e atividades e a Secretaria 
Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, acerca do teor completo do 
projeto de lei, enfocando também as seguintes questões: 

- se seria conveniente estabelecer a obrigatoriedade da medida proposta para os usos 
definidos no art. 1° do projeto de lei e, em caso negativo, explicitar as razões; 

- se seria oportuno restringir a medida proposta apenas às edificações com os usos 
especificados, que possuam elevadores, visto que outros dispositivos também permitem o 
acesso vertical de cadeiras de rodas. 

Solicito, outrossim, que seja anexada ao pedido de informações a cópia do projeto de lei 
original 

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 
Comissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se enviar, junto ao oficio de 
praxe, cópia da folha deste pedido e do projeto de lei. 

Vereador And eadMatareazo 
Presidente da Comissão de Poãtica Urbana Metropolitana e de 

Meio Ambiente 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do 
artigo 46 do inciso VIII do Regimento Interno 

- „ 

Vereador Jo ' ArrÀ-érico 
Presidente da Câmar Municipal de São Paulo 

IEX 383-12 
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São Paulo, 06 de maio de 2013. 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, 
encaminho a Vossa Excelência, pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 
383/2012, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos 
condomínios localizados no Município de São Paulo, a possuírem cadeiras de rodas 
para deficientes e enfermos e dá outras providências,", solicitando que nos envie 
subsídios para que a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

_.4111,4 
JOSE AERICO 

Pres‘ nte 

sraml.lsostelmmonaaturntra ,,,,, 

Anexo: Pedido da Comissão solicitante. 
09 t‘.8. A I 2013 

fina 2‘... 	 (.Ferri:.zra 
ar: 	1.01 

A Sua Excelência o Senhor 
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RF 11.372 - SGP-12 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 13 de junho de 2013. 

36- OF-SGP12 
36- 00243/2013 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente, reitero a Vossa Excelência o pedido de informação 
efetuado através do ofício SGP-12-133/2013, face ao decurso do prazo previsto no 
artigo 82, § 1°, da Lei Orgânica do Município. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Fotocópia do ofício SGP- 12- 133/2013 e do pedido da comissão solicitante. 

5.0.M.-A .T. 

17 JUN 2013 

RECEB 

fin ruiza Vanes 'Torres Terreiro 
RF: 586.083.1.01 

SGM/ATL 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
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São Paulo, ) 5 de 	L& 	de 2013. 

ANTON 
Secretário d 

• D 
o I, 

GABINETE DO PREFEITO 

Olício 	J. 	rt 	40 ) A  
Ref.: OF-SGP 12 n° 0133/13 e OF.SGP 12 n° 243/13 

Folha n0 ___'\_do proc. 

O 	 3(r33 de 20 7- 

ieonardT PedrazzOli - 
RF 11.372- SGP-1 ,  

Senhor Presidente 
15- DOCREC 
15- 00416/2013 

Em atenção aos pedidos de subsídios em epígrafe, 

relativos ao Projeto de Lei n° 383/12, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que 

dispõe sobre a obrigatoriedade dos condomínios localizados no Município de5, 

São Paulo a possuírem cadeiras de rodas para deficientes e enfermos, informo, 

a Vossa Excelência que o assunto está sendo objeto de detida análise pelos, 

órgãos técnicos competentes na matéria, com vistas, sobretudo, à elucidação da 
C,4 

abrangência da medida, de modo a atender devidamente a solicitação da 

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus:-'; 

protestos de apreço e consideração, esclarecendo que, tão logo sejam reunidos,...F1  

os elementos suficientes, encaminharei a resposta a essa Presidência. 

ATO MADORMO 
overno Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São l3aulo 

5‘ ' 	M/LMS/sr 
esp 383-12 
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c4 dão' Atdo, 
São Paulo, --ào de de 2013. 

Folha  

Processo n*Q1323.2,24-- 

Ana lúclà'de Oliveira 
RF. 100.823 - S 

SR 

GABINETE DO PREFEITO 

Ofrcio . . 	ng a923143_ 
Ref.: Ofícios SGP-12 n°00133/13 e n° 00243/13 

15- DOCREC 
15- 00541/2013 

Senhor Presidente 

Em atenção aos pedidos de subsídios em epígrafe, 

, relativos ao Projeto de Lei n° 383/12, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que 

dispõe sobre a obrigatoriedade dos condomínios localizados no Município de 

São Paulo possuírem cadeiras de rodas para deficientes e enfermos, transmito a „§ 

essa Presidência, por cópia, a manifestação da Secretaria Municipal da Saúde, 

no sentido de que a obrigação imposta pela propositura, considerando o objetivo ; 

externado por seu autor, não se afigura justificável, restando, por conseguinte, 

prejudicada a resposta às indagações formuladas pela Comissão de Política â 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 
rs  

protestos de apreço e consideração. 

ANTONIO 
Secretário do 

O MADORMO 
erno Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

, Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

1 
JAM/L /crrtan 
Resp 3F-12 
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Em 29/07/2013' 

ovino Paes Junior 
Equipe Técnica 

Coordenação da Atenção Básic 

sla Iberato 
ciralécffica - Nter4o 

Maisa Ferreir. dos Sant 
Equipe T enjoa 

Coordenação da Atenção ásica 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 
Coordenação da Atenção Básica 

4=1._ 
SouX PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 
SAÚDE 

Folha de Informação n°55 

Do Processo n° 2013- 0.133.953-5 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e/Meio 
Ambiente, referente ao Projeto de Lei n° 383/2012, de autoria do Legislativo, que dispõe sobree 
obrigatoriedade dos condomínios localizados no Município de São Paulo a possuírem cadeiras de 
rodas para deficientes e enfermos. Reiteração. 

fj .1-11  
T A A ci/Li ,„07 â 

SMS / Assessoria Parlamentar 
A/C Sr. Marco Antonio Ernandez 

Retornamos o documento, informando que com referência ao Projeto de Lei n° 383/12 

,conforme folha 08 O objetivo da iniciativa é oferecer aos munícipes maior conforto e comodidade no 

momento em que estiver com problemas de saúde e necessitar de atendimento de emergência e estar 

situado dentro de algum condomínio localizado no Município de São Paulo,primeiramente será amparado por 

uma cadeira de rodas que com certeza facilitará a locomoção até o transporte que levará ao atendimento de 

urgência ". 

A propositura contribuirá para o transporte dos munícipes que estejam conscientes, e nã 

tenham sido vítima de trauma, como exemplo quedas. 

0 protocolo de atendimento ao trauma orienta para manter a vítima no local do evento e 
P aguardar a chegada de equipe qualificada para movê-lo e transporta-lo de forma adequada, ou seja, 

movimenta-lo em bloco e transporta-lo em prancha longa com proteção da coluna cervical. 

Mediante as justificativas apresentadas, sugerimos o VETO PARCIAL do projeto em questão. 
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guu.a amos 
: 645.419.4 / AGPP 

DTFCI / SAMU-192 SMS 

Agost de 2013. São Pau 

4  0 
r f• 
; 

P o z z o r l Re a ■ Iiit 
Coordenador M° ti iM e peracional de Campo 

,r 

S S - PMSP 	\ s,ç A etnof2-- 
DT I- SAMU 

to Siniscaichi 
76.041.1 

or - DTFCI - SAMU 192 
smS - PMSP  

Foth 	 CO 

Processo nee_015,3 • / 

Ana t Ori 	Mn 
Divisão Técnica de Fiscalização, Comunicações e iwprmams3  

Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU • 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SAÚDE 

SAMU 

192 

Folha de informação n° 58 

Do Processo n° 2013-0.133.953-5 em 	/ 	/ 	(a) 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 
ASSUNTO: Pedido de subsídios da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente, referente ao PL 383/12 — Vereador Wadih Mutran. 

SMS/Assessoria Jurídica 
Senhor Chefe da Assessoria Jurídica • 

Do pedido exposto, com referencia ao Projeto de Lei n° 383/12, folha 08, 

informamos que os atendimentos de Urgência e Emergência realizados pelo SAMU no 

Município de São Paulo seguem padrões e protocolos rígidos com referencias internacionais de 

atendimentos validados pela Coordenadoria de Urgência e Emergência do Ministério da Saúde. 

Sendo assim, em qualquer situação de agravo a saúde do individuo tanto nas 

patologias clinicas e/ou Traumáticas a orientação é de manter o paciente/vitima no local até a 

chegada do SAMU para avaliar e decidir sobre o melhor método aplicável para seu transporte 

com segurança até nossas unidades móveis (ambulâncias). 

Por conseguinte, esta Coordenadoria Médica operacional de Campo do 

• 
SAMU São Paulo avalia não aplicável justificativa proposta nos atendimentos de Urgência e 

Emergência deste Município. 
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Recendo na Ass. Jurídica 

02,12 
G..j..00  

fl C lOrt.àdo (a) 
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&Á3 

,0/.323 h 1- 

Do Processo n. 2013-0-0.133.953-5 
	

em 06/08/13 	 SC  
SMS.G/AJ 
Sr. Chefe 

Trata o presente de expediente enca 

solicitando análise jurídica, bem como técnica desta Pasta, a 

383/12, de autoria do Legislativo, que estabelece a obriga 

nhado por SGM/ 

erca do Projet de Le 

de manter 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

cadeiras de rodas em condomínios residenciais e comerciais, prédios públicos e 

privados, shoppings e afins que possuem elevadores, localizados no Município de 

São Paulo. 

Inicialmente, houve manifestação da SMSP, fls. 46/49, opinando pela 

sanção, condicionada a retirada do PL dos imóveis privados que não sejam de uso coletivo. 

• Posteriomente SGM.ATL, remete os autos para SMS, em manifestação de fls. 52, 

solicitando esclarecer, de acordo com as normas aplicáveis ao atendimento de emergência,  

se viável exigir a manutenção de cadeira de rodas nas edificações citada, para a finalidade 

pretendida. 

Pois, a área técnica previamente consultada, Atenção Básica e 

SAMU, ambas esclarecem que o protocolo de atendimento ao trauma orienta para manter a 

vítima no local do evento, intocada, e aguardar a chegada de equipe qualificada  para movê-

lo e transporta-lo de modo adequado. 

Reforça o SAMU que neste Município os atendimentos de Urgência e 

Emergência reazliados seguem padrões e protocolos rígidos com referenciais internacionais 

de atendimetno validados pela Coordenadoria de Urgência e emergência do Ministério da 

Saúde, assim, qualquer situação de agravo a saúde do indivíduo, clínica ou traumática, o 

correto é manter a vítima no local ate chegada do SAMU, a quem compete avaliar o modo 

correto e seguro de tranportá-la até as unidades móveis (ambulâncias). 

Opinando, ao final, tendo em vista a garantia da segurança do 

paciente que necessita ser transportado após um trauma/acidente, que o SAMU considera 

não aplicável a obrigatoriedade contida no PL em comento. 

Sendo este o aspecto técnico, passemos a análise jurídica. 

De fato, como bem se preocupa a área técnica, o PL não se 

mostra adequado, notadamente tendo em vista o protocolo e os padrões vigorantes no 

atendimento de emergência. 

Os locais citados no PL objeto do presente processo possuem a 

obrigação de garantir a acessibilidade das pessoas com dificuldades motoras, conforme Lei 

Federal 10.098/2000, que estabelece normas gerais para promoção da acessibilidade das M
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01.3g3 .1(2, 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Do Processo n. 2013-0-0.133.953-5 	 em 06/08/13 

pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, isto sim, plausível e 

legislação federal e estadual no que couber. O art. 24, XII da Cart. Magna, prev que, 

compete à União, Estados e Distrito Federal legislar concorrentemente .. - . roteção e 

defesa da saúde, e o inciso XIV da mesma norma afirma competir a tais entes legislar sobre 

proteção e integração social ds pessoas portadoras de deficiência. Assim, embora o 

Município não esteja arrolado no art. 24, o fato é que o art. 30 da Constituição autoriza-o na 

suplementação normativa, se o caso. Além do tema ser afeto a saúde, também o é a 

questão da acessibilidade, e nesta ótica deve ser analisado. 

A Lei orgânica do Município de São Paulo, em seu art. 37, § 2° 1 , 

prevê os casos de iniciativa exclusiva de leis pelo Prefeito, dentre as quais as que 

disponham sobre organização administrativa e serviço público, como neste caso, que cria a 

obrigatoriedade na manutenção de cadeiras de rodas aos locais privados e públicos. 

O art. 70, VI da mesma norma 2  prevê que criação de despesa a 

ser suportada pelos cofres municipais é de competência exclusiva do Executivo, como é o 

presente caso, que ao impor tal obrigatoriedade, traz ao Poder Público Municipal o ônus de 

fiscalizá-lo, cujos custos seriam suportados pela PMSP, com a introdução da norma. 

Pois bem, entendemos, que referido projeto padece de vício de 

iniciativa, urna vez tratar-se de competência privativa do Chefe do Poder Executivo 

Municipal para deflagrar o processo legislativo sobre matérias pertinentes à organização 

administrativa, notadamente no tocante à criação de despesas ( art. 4 0  do PL), como 

1 
Lei Orgânica do Municiipio de São Paulo, Art. 37 - A iniciativa das leis cabe a 

qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica. 
§ 1 °  - Compete exclusivamente à Câmara Municipal a iniciativa das leis que 
disponham sobre os Conselhos de Representantes, previstos na seção VIII 
deste capitulo. 
§ 2 °  - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre: 
I - criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou empregos 
públicos na administração direta, autárquica e fundacional; 
II - fixação ou aumento de remuneração dos servidores; 
III - servidores públicos, municipais, seu regime jurídico, provimento de 
cargos, estabilidade e aposentadoria; 
IV - organização administrativa, serviços públicos e matéria orçamentária; 
✓ - desafetação, aquisição, alienação e concessão de bens imóveis municipais.' 

2 "Lei Orgânica do Município de São Paulo, art. 70. Compete ainda ao 
Prefeito: (...) VI- VI - administrar os bens, a receita e as rendas do 
Município, promover o lançamento, a fiscalização e arrecadação de tributos, 

justificável. 

A Constituição Federal em seu art. 30 atri 1 aos iVlunic 

competência para legislar sobre assuntos de interesse local, bem orno ãuplêtnehtà 
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Prv 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULON„ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Do Processo n. 2013-0-0.133.953-5 	 em 06/08/13 

previsto em nossa Constituição Federal, art. 30, III e VII e 61, §1°, II, "b". Neste sentido, 

pacífica a jurisprudência, tanto no repertório extraído do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo como do Supremo Tribunal Federa1 3 . 

Sendo estas as ponderações jurídicas acerca do tema, com nosso 

posicionamento pelo veto total do PL, encaminhamos em devolução à solicitação da 

Assessoria Parlamentar, ressaltando que a devolução do expediente deve ocorrer 

impreterivelmente, até 07.08.13,  como autorizado pela Sra. Dra. Procurado 	icipa 

Maria Teresa, em contato telefônico junto a Aj da SGM/ATL. 

São Paulo, 06 d agosto d 013 

RAQUEL JOVIC JORG FERRAZ 
Procuradora Muni ipal 

Assessora Jurídica- S.G 

autorizar as despesas e os pagamentos dentro dos recursos orçamentários e 
dos créditos aprovados pela Câmara Municipal;" 

3 "AÇA() DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei Municipal - Concessão de 
auxilio financeiro a entidades beneméritas de natureza privada - 
Inadmissibilidade - Iniciativa privativa do Executivo - Afronta aos artigos 
2° da Constituição da República e 5° da Constituição Estadual - Recurso 
provido. (TJ - 

Relator: Ney Almada - Ação Direta de Inconstitucionalidade 
n. 13.054-0 - São Paulo - 09.03.94)" M
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Folha n'....(22 	do 

Processo rete3IM a._ 
Ana Lúcia de Oliveira Sr 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 	RF.10(M323 -SC 

Do Processo n. 2013-0-0.133.953-5 	 em 06/08/13 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

SMS.G/Chefia de Gabinete 
Sr. Assessor Parlamentar 

Com a manifestação da Assessoria Jurídica, que acolho 

encaminho o presente expediente com nosso posicionamento pelo veto integral d 

Projeto de Lei 383/12, de autoria do Legislativo, que estabelece a obrigatorieda e 

de manter cadeiras de rodas em condomínios residenciais e comerciais, pré os 

públicos e privados, shoppings e afins que possuem elevadores, localizados no 

Município de São Paulo, posto que o protocolo de atendimento de emergência 

orienta a manter a vítima no local do evento, intocada, até chegada de equipe  

qualificada,  a quem compete avaliar o modo adequado de movê-la e transportá-la, 

sem riscos a saúde e integridade da pessoa, restando, assim, atendida, a indagação 

lançada pela SGM/ATL. à fls. 52, quanto a pertinência do PL tendo em vista as 

normas aplicáveis ao atendimento de emergência.  

Rogamos remessa à SGM/ATL, impreterivelmente, até 07 de 

agosto de 2013. 

RICAR MPOCONDES MARTINS 
Chefe (Aíessoria Jurídica 

13/ P 180.005 
\SMS.G 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SAÚDE 

roula 	 _ cc, 

Procerm net.Q.LULLc.  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃÇÍ PAY4S:1011veira Souw k  
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDEi 00 0.23 sr. D 

Assessoria Parlamentar 

Folha de informaoào n° 63 

Do Processo  n°2013.0.133.953-5  em 07.08.2013 a) 	  
William Hélio de Souza 

Ftf:729753 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: Pedido de  subsídios apresentado pela  Comissão  de  Política  
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, referente ao Projeto de 
Lei n° 383/12, de autoria do Legislativo, que  dispõe  sobre a 
obrigatoriedade dos  condomínios localizados no Municipio de 
São Paulo a  possuírem cadeiras de rodas para deficientes e 
enfermos. Reiteração.  

À 
SGM/ATL III - Chefia 
Senhora Assessora Especial 

Em atendimento a solicitação de V.Sa., a matéria em pauta foi 
reencaminhada para  manifestação das Áreas Técnicas competentes desta Pasta. 

Diante das manifestações das Áreas técnicas da Coordenação 
da Atenção Básica, Serviço de Atendimento Móvel  de Urgência — (SAMU) e 
Assessoria Jurídica desta Pasta, em suas  manifestações  orienta para manter a 
vitima no local do evento, intocada, e aguardar a chegada de equipe qualificada para 
o atendimento, que seguem padrões e protocolos rígidos com referências 
internacionais, juntadas às fls.55/58/59/60/ e 62, e, em que pese a relevância do 
tema a presente proposta, evidencia certo exagero em suas ações impositivas ao 
Executivo ao tratar de matérias pertinentes à  organização administrativa, 
acarretando desta forma, interferên • as suas  atribuições. Assim sendo, 
recomendamos VETO TOTAL, ao Proj to de Lei em comento. 

São Paulo, 0 de agosto de 2013. 

MAE/whs 

Jos7iFipi  Junior 

r. ecre 	Municipal da Saúde 

SMS —G 

09 AGO 2013 

RECEBIDO 

-rare 

Of • • 

D O !/--; 
••■•• 

Rua General Jardim,  36— Vila Buar 
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r. '.o beiro 
Ad ministratIvo 

F. 11.317 
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Sala da  Comissão  de  Política Urbana, Metrop litana e Meio Ambiente, em  j A) e /2_0,1s- 

NE 0 RODOLFO AURÉLIO MIGUEL 

GILSO 	0 
Pres.  ente 

, 

RELCOM 

1089/2015 

DALTON SILVANO AULO FRAN 
R ator 

SOU 	NTOS JULIAN CARDOSO 

1 de 1 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

(."-;. 	 - 

F. 11.317 - 

PAR 

PARECER N° 	1050/2015 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO  AM1:5ItN fE SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 383/12. 

De autoria do nobre Vereador VVadih Mutran, o presente projeto de lei  dispõe  sobre a 
obrigatoriedade dos  condomínios localizados no  Município  de São Paulo a  possuírem 
cadeiras de rodas para deficientes e enfermos e dá  outras providências. 

Segundo o autor, a propositura visa oferecer maior conforto e comodidade aos 
municipes em condomínios localizados no  Município  de São Paulo, nos momentos em que 
estiverem com problemas de saúde ou necessitarem de atendimento de emergência. 

A  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, manifestou-se pela 
Constitucionalidade e Legalidade da propositura, aprovando Substitutivo. 

0 projeto em pauta procura facilitar a locomoção de pessoas enfermas ou com 
deficiência e mobilidade reduzida em situações  de emergência, no interior das edificações 
que possuam elevadores, ou seja, que ofereçam condições  de acessibilidade vertical, 
contudo, os atendimentos de emergência devem seguir padrões e protocolos rígidos não 
sendo recomendável, a  remoção  do individuo em nenhuma situação  de agravo de saúde, 
devendo aguardar a chegada do resgate para avaliar e decidir qual transporte  deverá ser 
aplicado. 

Assim, em que pese os objetivos meritórios da  proposição, manifestamo-nos 
-Contrários  a sua aprovação. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 
	 PL 383/12 

2088/2015 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 0 

PROJETO DE LEI N° 383/2012. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Wadih Mutran, que "dispõe 

sobre a obrigatoriedade dos  condomínios localizados no  Município  de São Paulo  possuírem  

cadeiras de rodas para deficientes e enfermos e dá  outras providências." 

Conforme a exposição de motivos que acompanha o projeto, objetiva-se com a iniciativa 

proporcionar maior conforto e comodidade àquelas pessoas cujas circunstancias, sejam elas 

advindas de uma enfermidade momentânea ou de uma deficiência permanente, as 

impossibilitem de se locomoverem sozinhas dentro de condomínios residenciais ou comerciais. 

A  Digníssima Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela Legalidade do projeto,  não obstante na forma de um SUBSTITUTIVO, a fim de  não  apenas 

adequar o projeto ao principio da  separação  dos poderes e aos ditames da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, como também adequá-lo  à melhor técnica de elaboração legislativa, 

com previsão  de critério de correção para a multa pecuniária a ser aplicada em caso de 

descumprimento. 

Nos termos do projeto e já considerando o Substitutivo da CCJLP, ficam obrigados os 

condomínios, residenciais e comerciais, como também edifícios  de uso privado, shoppings e 

afins localizados no  Município  de São Paulo que possuem elevadores a ter ao menos uma 

cadeira de rodas para o uso de pessoas com deficiência física  ou enfermas. 

Ainda, conforme a propositura, esta  obrigação aplicar-se-á aos edifícios  públicos que 

possuem elevadores, nos quais a obrigatoriedade de  manutenção  de cadeiras de rodas  deverá  

ser implantada de forma progressiva, vinculada à comprovação de viabilidade econômica para 

isso, a critério do Executivo. 

Ante o exposto, a  Comissão  de  Administração  Pública é FAVORÁVEL ao projeto, nos 

termos do SUBSTITUTIVO da CCJLP. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

F cela n° 	9c2_  
Pnxesso n°  04- î5/12 
Vin (ci  

PAR 

301/2016 PARECER N° DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMO jeeps  ÀL, 
TRABALHO E MULHER SOBRE 0 PROJETO DE LEI 383/2012. 

0 Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
dos  condomínios localizados no  município  de São Paulo, a  possuírem cadeiras de rodas para 
deficientes e enfermos e dá outras providências. 

A  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade com 
apresentação de substitutivo, que pretende não apenas adequar o projeto ao principio da 
separação  dos poderes e aos ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal, como também adequá-lo à 
melhor técnica de elaboração legislativa, com previsão de critério de correção para a multa pecuniária 
a ser aplicada em caso de descumprimento. 

A  Comissão  de  Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente posicionou-se contrariamente a 
propositura. Justifica o voto afirmando que o projeto em pauta procura facilitar a locomoção de 
pessoas enfermas ou com deficiência e mobilidade reduzida em situações de emergência, no interior 
das edificações que possuam elevadores, ou seja, que ofereçam condições de acessibilidade vertical, 
contudo, os atendimentos de emergência devem seguir padrões e protocolos rígidos não sendo 
recomendável,  a remoção do individuo em nenhuma situação  de agravo de saúde, devendo aguardar 
a chegada do resgate para avaliar e decidir qual transporte  deverá ser aplicado. 

A Comissão de Administração Pública manifestou parecer favorável ao substitutivo da  Comissão  
de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

0 presente projeto de lei dispõe sobre a obrigatoriedade dos  condomínios residenciais e comerciais, 
bem como edifícios de uso privado, shoppings e afins localizados no  município  de São Paulo, que 
possuem elevadores, a possuirem ao menos uma cadeira de rodas para o uso de pessoas com 
deficiência física e enferma. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que se deve analisar, entende-se que o projeto pode 
prosperar. 

Portanto favorável é o parecer nos termos do substitutivo da  Comissão  de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa 

Sala da Comissão de Saúde,  Promoção  Social, Trabalho e Mulher. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

F. otha n° n•agl_de 

André colrr:A____ 
RF '1 

./teee" 

PAR 

954/2016 
PARECER N° 	 DA  COMISSÃO  DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 383/2012 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, visa 
obrigar os  condomínios localizados no  Município  de São Paulo, a  possuírem cadeiras de 
rodas para deficientes e enfermos. 

De acordo com o art 1°, ficam os  condomínios, residenciais e comerciais, bem 
como prédios públicos ou privados, shoppings e afins localizados no  Município  de São  
Paulo que possuem elevadores, obrigados a possuir ao menos uma cadeira de rodas 
para o uso de portadores de deficiência física e enfermos. 0 não cumprimento dos 
dispositivos implicará ao infrator a imposição de multa no valor de R$ 600,00, segundo o 
art. 3°. 

A douta  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou 
parecer pela legalidade com apresentação  de substitutivo para  "não apenas adequar o 
projeto ao principio da  separação  dos poderes e aos ditames da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, como também para adequá-lo à melhor técnica de elaboração legislativa, com 
previsão  de critério de  correção  para a multa pecuniária a ser aplicada em caso de 
descumprimento". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua  execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da  Comissão  de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da  Comissão  de Finanças e Orçamento, em 	/0 C if 

RELCOM 

983/2016 
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SESSÃO:  362 -SE 
zoti DATA: 07/06/2016 

FL: 97 DE 136 39 

Folha no 
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do processo 

CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP 4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 

- "PL 383/2012, do Vereador WADIH MUTRAN (PDT). Dispõe  sobre a 

obrigatoriedade de os  condomínios localizados no  Município  de São Paulo  possuírem cadeiras 

de rodas para de ficientes e enfermos, e dá  outras providências. FASE DA  DISCUSSÃO:  la. 

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. His, 

SUBSTITUTIVO DA  COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA." 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Peço ao Sr. Secretário  que proceda 

à leitura do parecer. 

- É lido o seguinte: (Parecer sobre o PL 383/12) 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) - Em discussão.  Não  ha oradores 

inscritos; está encerrada a  discussão.  A votos o Substitutivo da Comissão de  Constituição,  

Justiça e Legislação Participativa ao PL 383/2012. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão;  os contrários, ou aqueles que desejarem veri ficação nominal de votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado em primeira discussão.  Volta em segunda. 
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